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NOME DO CURSO:  

Pareceres e Relatórios Técnicos em Órgãos Públicos 

A elaboração de pareceres e relatórios técnicos no setor público 

exige precisão analítica, domínio da legislação vigente e estrita 

observância aos princípios da administração pública. Este curso 

oferece uma abordagem aprofundada sobre a redação técnica, 

fundamentação jurídica e administrativa, estrutura documental e 

metodologias de análise para servidores, consultores e analistas 

públicos. Aprenda a instruir processos administrativos com clareza, 

rigor conceitual e eficácia fundamentada, minimizando riscos de 

sanções e otimizando a tomada de decisão institucional nos 

diversos níveis governamentais. #ParecerTecnico 

#RelatorioTecnico #DireitoAdministrativo #GestaoPublica 

#RedacaoOficial #AdministracaoPublica #ProcessoAdministrativo 

#ServicoPublico #ControleInterno #AuditoriaPublica 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Dominar a estrutura normativa e os requisitos formais de 

pareceres e relatórios técnicos. 

• Aplicar a legislação administrativa na instrução e 

fundamentação de atos governamentais. 

• Desenvolver técnicas avançadas de argumentação, coesão 

textual e concisão na linguagem oficial. 

• Identificar e evitar vícios de fundamentação, ambiguidades e 

inconsistências jurídicas ou técnicas. 
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• Elaborar relatórios de fiscalização, auditoria, monitoramento e 

avaliação de políticas públicas. 

• Estruturar pareceres opinativos, vinculantes e normativos com 

rigor técnico e legal. 

• Compreender a responsabilidade civil, administrativa e penal 

do parecerista e do relator. 

• Utilizar metodologias e ferramentas de consolidação de dados 

para instrução de processos complexos. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Servidores públicos e empregados públicos das esferas 

federal, estadual e municipal. 

• Analistas, auditores, consultores e assessores técnicos de 

órgãos públicos e autarquias. 

• Procuradores, advogados públicos e membros de comissões 

de licitação e processo disciplinar. 

• Gestores institucionais encarregados da tomada de decisão e 

validação de atos administrativos. 

• Profissionais do setor privado que interagem com a 

administração pública via pareceres contratuais. 

Módulo 1: Fundamentos da Comunicação Escrita na Administração 

Pública 

Aula 1.1: Princípios Constitucionais Aplicados à Redação Oficial A 

atuação da administração pública é irrestritamente balizada pelos 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, os 

quais moldam rigorosamente a linguagem e o teor dos documentos 

institucionais. A legalidade impõe que a manifestação técnica esteja 

estritamente vinculada às permissões normativas, vedando 

qualquer subjetivismo do emissor. Paralelamente, o princípio da 

impessoalidade exige o emprego de uma linguagem neutra, isenta 

de marcas pessoais ou inclinações ideológicas, visando 

exclusivamente o interesse público. A moralidade administrativa 

demanda transparência e lealdade às instituições, ao passo que a 

publicidade assegura o amplo acesso às motivações expostas, 

permitindo o controle social e institucional. Por fim, a eficiência 

orienta que o texto seja conciso, direto e capaz de prover clareza 

indispensável para a rápida tomada de decisão governamental. 

Na prática operacional, a observância desses princípios impede o 

surgimento de vícios de motivação que podem anular o ato 

administrativo resultante do parecer ou relatório. Ao redigir, o 

agente público deve ter em mente que o documento ingressa no 

acervo estatal com caráter de documento oficial, servindo de 

elemento de prova e suporte decisório. A aplicação concreta desses 

preceitos envolve a escolha criteriosa do vocabulário, a eliminação 

de adornos estilísticos desnecessários e a estrita consonância com 

a jurisprudência e doutrina administrativas. O descumprimento 

desses referenciais constitucionais compromete a validade jurídica 

do texto, sujeitando o emissor a questionamentos pelos órgãos de 

controle interno e externo. A boa prática prescreve a revisão 
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sistemática do texto frente aos princípios constitucionais antes de 

sua assinatura e juntada aos autos do processo. 

Aula 1.2: O Manual de Redação da Presidência da República e 

suas Diretrizes O Manual de Redação da Presidência da República 

estabelece o padrão normativo supremo para a comunicação 

escrita no âmbito do Poder Executivo federal, servindo também 

como diretriz fundamental para estados e municípios. Seu objetivo 

central é padronizar a estrutura, a gramática e a estática dos 

expedientes, eliminando disparidades regionais ou institucionais 

que possam prejudicar a inteligibilidade das mensagens 

governamentais. Dentre as suas orientações primordiais, destaca-

se a obrigatoriedade da concisão, da clareza, da precisão e da 

formalidade no tratamento textual. O documento repele o uso de 

jargões excessivos, arcaismos e termos estrangeiros não 

assimilados, priorizando o padrão culto da língua portuguesa sem 

incorrer em rebuscamentos estéreis. 

A adoção das diretrizes do manual garante a uniformidade dos 

expedientes administrativos, facilitando a circulação de informações 

interinstitucionais e a compreensão por parte dos administrados. A 

correta utilização dos pronomes de tratamento, o fecho adequado 

para as autoridades e o layout rigorosamente alinhado conferem 

solidez técnica e institucional ao relatório ou parecer. O não 

cumprimento das normas descritas no manual pode acarretar a 

rejeição formal do expediente, atrasando fluxos de trabalho e 

denotando falta de rigor profissional do redator. Recomenda-se a 

consulta constante ao texto atualizado do manual, especialmente no 
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que tange ao emprego da norma-padrão ortográfica, estruturação 

de parágrafos e organização formal dos cabeçalhos e fechos 

operacionais. 

Aula 1.3: Atos Administrativos e a Necessidade de Motivação O ato 

administrativo é a manifestação de vontade do Estado voltada para 

a produção de efeitos jurídicos imediatos, sendo a motivação um de 

seus elementos de validade mais críticos. A motivação consiste na 

exposição formal dos fatos e dos fundamentos jurídicos que 

autorizam ou determinam a prática da conduta governamental. É 

por meio de pareceres e relatórios técnicos que a autoridade 

decisora obtém o embasamento cognitivo e jurídico necessário para 

motivar adequadamente o seu ato. A inexistência de motivação, ou 

a apresentação de motivos falsos, incongruentes ou insuficientes, 

enseja a nulidade absoluta do ato administrativo por vício insanável, 

sujeitando a administração ao controle jurisdicional. 

Do ponto de vista analítico, fundamentar um parecer significa 

estabelecer o nexo causal inequívoco entre a situação fática 

constatada e a norma legal aplicável. O profissional encarregado de 

produzir a peça técnica deve expor o raciocínio lógico de forma 

encadeada, demonstrando categoricamente por que determinada 

solução técnica é a mais consentânea com a legislação e o 

interesse público. Erros graves ocorrem quando o parecerista se 

limita a transcrever artigos de lei sem correlacioná-los 

concretamente aos fatos do processo, gerando uma motivação 

genérica e ineficaz. A conduta operacional correta exige o 

detalhamento meticuloso das provas colhidas, o cotejo com a 
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legislação de regência e a conclusão decorrente obrigatoriamente 

desse silogismo. 

Aula 1.4: Tipologia Textual na Redação Técnica: Dissertação e 

Argumentação A elaboração de pareceres e relatórios técnicos 

exige o domínio aprofundado da tipologia textual dissertativo-

argumentativa, uma vez que tais peças não se destinam à mera 

narração descritiva de fatos. A dimensão dissertativa manifesta-se 

na exposição organizada e clara das premissas, conceitos, normas 

e eventos que constituem o objeto do expediente. Já a dimensão 

argumentativa atua na construção da tese técnica, onde o redator 

articula evidências e preceitos jurídicos para defender determinada 

conclusão ou recomendação. A harmonia entre a exposição isenta 

de dados e a sustentação fundamentada da tese é o elemento 

definidor da qualidade e persuasão do documento técnico no 

ambiente governamental. 

Em termos funcionais, a falha na estruturação argumentativa 

compromete irremediavelmente autilidade decisória do documento. 

Um texto demasiadamente descritivo transforma o relatório em um 

amontoado de fatos sem nexo analítico, enquanto uma 

argumentação sem base factual robusta converte o parecer em 

mera opinião pessoal desprovida de valor jurídico. O parecerista 

deve empregar operadores argumentativos adequados, garantindo 

transições lógicas entre a fundamentação e o parecer conclusivo. A 

boa prática textual recomenda a antecipação de eventuais contra-

argumentos ou divergências interpretativas, desconstruindo-os de 
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forma lógica e embasada antes de firmar a recomendação final ao 

gestor. 

Aula 1.5: Atributos da Redação Oficial: Clareza, Precisão, Concisão 

e Objetividade Os atributos da clareza, precisão, concisão e 

objetividade constituem a espinha dorsal de qualquer comunicação 

produzida no âmbito da gestão pública. A clareza garante que o 

texto seja compreendido de forma direta e sem margem para 

múltiplas interpretações, eliminando termos ambíguos ou estruturas 

sintáticas complexas. A precisão exige o emprego do termo técnico 

ou jurídico exato, evitando sinonímias imprecisas que possam 

distorcer a extensão da regra aplicável. A concisão refere-se à 

capacidade de transmitir o máximo de informações relevantes com 

o mínimo de palavras, expurgando prolixidades, redundâncias e 

digressões teóricas alheias ao foco principal da demanda. 

A ausência desses atributos gera ineficiência operacional, 

insegurança jurídica e custos desnecessários à administração 

pública, pois induz o decisor a erro ou exige a reanálise do 

expediente. O uso exagerado de adjetivos, a prolixidade explicativa 

e a falta de objetividade fragilizam a autoridade do documento e 

obscurecem a fundamentação técnica. Para assegurar esses 

atributos, o redator deve realizar revisões focadas no enxugamento 

do texto, substituindo locuções verbais longas por formas simples e 

segmentando parágrafos extensos em unidades de sentido 

concisas. O objetivo final é fornecer ao administrador público um 

instrumento claro, inequívoco e diretamente aplicável à resolução 

do caso concreto. 
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Módulo 2: Estrutura Geral e Distinção entre Pareceres e Relatórios 

Aula 2.1: Conceito, Finalidade e Tipologia dos Pareceres Técnicos 

O parecer técnico é uma peça documental opinativa mediante a 

qual um especialista, órgão técnico ou assessoria jurídica emite 

juízo valorativo e fundamentado sobre matéria submetida à sua 

apreciação. Sua finalidade essencial é subsidiar a autoridade 

administrativa competente na tomada de decisão, fornecendo a 

base técnico-normativa indispensável para a prática de atos válidos. 

Os pareceres podem ser classificados quanto à sua obrigatoriedade 

e eficácia vinculante em facultativos, obrigatórios, vinculantes e 

normativos. Enquanto o parecer facultativo fica a critério do gestor 

para solicitação, o obrigatório é exigido por lei como condição 

intrínseca para a validade do ato, embora a autoridade possa, 

motivadamente, decidir em sentido contrário. 

Já os pareceres vinculantes e normativos impõem ao administrador 

a obrigação de acatar estritamente a solução proposta pelo 

parecerista, impedindo a prática do ato em desacordo com a 

manifestação técnica, salvo reapreciação legal. O domínio dessa 

tipologia é vital para determinar o grau de responsabilidade do 

parecerista e da autoridade decisora no processo administrativo. 

Falhas na identificação da natureza do parecer podem levar o 

gestor a praticar atos eivados de ilegalidade ou a omitir-se diante da 

obrigatoriedade do pronunciamento. Operacionalmente, a instrução 

inicial da peça deve explicitar claramente a sua natureza jurídica e a 

sua finalidade específica, demarcando as balizas de atuação da 

manifestação técnica expedida. 
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Aula 2.2: Conceito, Finalidade e Tipologia dos Relatórios Técnicos 

O relatório técnico é um documento de caráter predominantemente 

informativo, analítico e de prestação de contas, destinado a expor o 

desenvolvimento, os resultados ou as constatações relativas a uma 

atividade, inspeção, fiscalização ou investigação. Sua finalidade 

primórdia é registrar a memória administrativa, avaliar o 

cumprimento de metas e subsidiar o controle interno e externo 

quanto à regularidade das operações estatais. Os relatórios podem 

ser classificados em ordinários, extraordinários, de fiscalização, de 

auditoria, de impacto normativo ou de monitoramento. 

Diferentemente do parecer, focado na solução de uma consulta 

jurídica ou técnica específica, o relatório concentra-se na 

consolidação e análise sistêmica de fatos, dados e evidências 

operacionais. 

A redação de um relatório técnico exige especial atenção à 

neutralidade na apresentação dos achados de fato, evitando ilações 

desprovidas de suporte probatório. A fragilidade estrutural em um 

relatório pode invalidar procedimentos fiscalizatórios ou 

comprometer a avaliação de políticas públicas estratégicas. Na 

prática administrativa, os relatórios devem apresentar dados 

consolidados através de tabelas e gráficos, seguidos da respectiva 

interpretação técnica e, quando couber, de recomendações 

corretivas. A boa condução desse expediente requer exatidão 

factual absoluta, garantindo que todas as afirmações do relator 

estejam respaldadas em documentos, vistorias, amostragens ou 

registros oficiais anexados aos autos. 
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Aula 2.3: Análise Comparativa: Quando Elaborar um Parecer ou um 

Relatório A escolha entre a elaboração de um parecer ou de um 

relatório técnico depende fundamentalmente da provocação inicial e 

do objetivo instrucional do processo administrativo. O parecer é a 

peça adequada quando o órgão é consultado sobre a viabilidade 

legal, a conformidade técnica ou a interpretação de uma norma em 

face de uma situação concreta ou tese abstrata. O parecer 

responde a uma dúvida, controvérsia ou exigência legal prévia. Por 

outro lado, o relatório deve ser elaborado quando a demanda exigir 

o levantamento, o acompanhamento, o registro ordenado ou a 

apuração de fatos, desempenhos, irregularidades ou atividades 

executadas pelo próprio órgão ou por terceiros sob sua supervisão. 

A utilização equivocada da espécie documental pode prejudicar o 

trâmite do processo administrativo, criando vícios formais na 

instrução e gerando retrabalho técnico. Por exemplo, responder a 

uma consulta jurídica emitindo um relatório descritivo sem opinar 

conclusivamente deixa a autoridade desprovida de orientação, do 

mesmo modo que elaborar um parecer dogmático quando se exigia 

o relato circunstanciado de uma vistoria presencial frustra a 

fiscalização. Operacionalmente, ao receber a demanda, o analista 

deve examinar a solicitação inaugural do expediente: se houver 

quesitação ou necessidade de posicionamento fundamentado, 

elabora-se parecer; se o objetivo for documentar um estado de 

coisas ou evento, elabora-se relatório. 

Aula 2.4: Elementos Constitutivos e Estrutura Canônica dos 

Documentos Tanto o parecer quanto o relatório técnico possuem 
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uma estrutura formal consolidada pela práxis administrativa e pelos 

manuais de redação oficial, garantindo legibilidade e padronização. 

A estrutura canônica do parecer compreende o cabeçalho, a 

ementa, o relatório ou histórico do processo, a fundamentação 

analítica e a conclusão com a opinião técnica. Por sua vez, o 

relatório organiza-se em cabeçalho, introdução, objetivo, 

metodologia aplicada, apresentação e análise dos fatos ou 

achados, e recomendações ou considerações finais. A supressão 

não justificada de qualquer um desses elementos compromete a 

higidez formal do documento e obsta a sua plena eficácia. 

A sistematização lógica das seções do documento garante que o 

leitor, especialmente a autoridade julgadora, consiga percorrer a 

linha de raciocínio do autor de forma fluida e encadeada. Falhas 

graves ocorrem quando o autor confunde o histórico dos fatos com 

a fundamentação ou omite a metodologia utilizada para chegar a 

determinados resultados técnicos no relatório. A recomendação 

prática é manter um modelo estrutural fixo no órgão, assegurando 

que o preenchimento de cada seção atenda às diretrizes 

Regimentais da instituição, sem prejuízo da adaptação técnica 

necessária ao grau de complexidade de cada caso concreto. 

Aula 2.5: Padronização Institucional e Identidade Visual dos 

Expedientes A identidade visual e a padronização formal dos 

expedientes técnicos não se reduzem a preferências estéticas; 

representam a autenticidade, a hierarquia e a segurança jurídica do 

documento oficial. Os órgãos públicos mantêm manuais de 

identidade visual que fixam fontes tipográficas, margens, timbres, 
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cabeçalhos, rodapés e esquemas de numeração progressiva. A 

utilização correta do timbre oficial do órgão, acompanhado da 

identificação precisa do setor emissor, certifica que a manifestação 

decorre do exercício regular de uma competência administrativa 

conferida por lei. A desobediência a esses padrões fragiliza o 

caráter institucional da peça técnica. 

O descumprimento dos regramentos visuais e estruturais 

institucionais induz a desconfiança sobre a autenticidade e a 

seriedade do trabalho realizado, podendo levar ao indeferimento 

sumário do expediente por inconformidade formal. A 

desorganização gráfica compromete a legibilidade e a facilidade de 

arquivamento e digitalização no âmbito dos sistemas de processo 

eletrônico. O profissional encarregado da elaboração deve utilizar 

estritamente os modelos aprovados pela instituição, certificando-se 

de que a numeração das páginas, a paginação, as notas de rodapé 

e as assinaturas digitais estejam perfeitamente alinhadas com as 

exigências dos sistemas de informação governamentais. 

Módulo 3: Fase Preparatória e Instrução do Processo Administrativo 

Aula 3.1: Mapeamento da Demandas e Identificação do Objeto da 

Análise A fase preparatória da redação de pareceres e relatórios 

técnicos inicia-se com o mapeamento criterioso do expediente 

administrativo e a precisa delimitação de seu objeto. O parecerista 

ou relator deve examinar a provocação inicial para compreender 

exatamente qual é a dúvida legal, a solicitação da autoridade ou a 

dimensão da atividade a ser fiscalizada. Esta etapa requer o 

isolamento dos aspectos irrelevantes ou periféricos que 
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frequentemente poluem os processos, focando estritamente na 

questão principal submetida à análise. A má delimitação do objeto 

compromete o resultado de toda a instrução, levando à produção de 

respostas evasivas, incompletas ou desconectadas da necessidade 

da instituição. 

A indefinição do objeto da análise resulta na perda de tempo 

operacional e na eventual prolatação de manifestações ineficazes 

que não resolvem o problema jurídico ou técnico apresentado. Para 

evitar esse desvio, recomenda-se a formulação explícita do 

problema sob a forma de uma tese central ou de quesitos 

específicos a serem respondidos ao longo do documento. Caso a 

provocação do gestor seja ambígua ou omissa quanto a pontos 

cruciais, o analista deve solicitar a clarificação formal do pedido 

antes de prosseguir com a elaboração da peça, garantindo a 

perfeita aderência da resposta às competências e às necessidades 

do órgão provocador. 

Aula 3.2: Levantamento de Fatos, Provas e Coleta de Dados no 

Processo A idoneidade técnica de um parecer ou relatório repousa 

inteiramente sobre a qualidade, veracidade e higidez das provas e 

dados coletados na fase instrucional. O profissional deve proceder 

ao levantamento sistemático de todos os documentos anexados aos 

autos, tais como contratos, editais, relatórios de vistoria, planilhas 

orçamentárias e manifestações anteriores. Na elaboração de 

relatórios, a coleta de dados pode exigir auditorias amostrariais, 

entrevistas institucionais, inspeções físicas in loco ou a extração de 

dados de sistemas estruturados do governo. O cuidado probatório 
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impede que o trabalho se estruture sobre premissas falsas, 

equivocadas ou manipuladas. 

A utilização de provas frágeis ou não validadas invalida a motivação 

do ato administrativo final e expõe o subscritor do documento a 

severas sanções disciplinares e patrimoniais. A conduta técnica 

exige que cada fato alegado seja correlacionado à respectiva folha 

do processo ou link do sistema eletrônico oficial de registro. Se 

durante a apuração for constatada a ausência de documento 

indispensável para a formação de um juízo seguro, o parecerista 

não deve emitir ilações conclusivas; em vez disso, deve converter o 

feito em diligência, requisitando a complementação probatória 

necessária ao setor competente. 

Aula 3.3: Exame da Competência Institucional e Legitimidade do 

Emissor Antes de adentrar a análise do mérito de qualquer 

demanda, o parecerista ou relator deve checar de forma rigorosa a 

sua própria competência regimental e legal para se manifestar 

sobre a matéria. A competência na administração pública é matéria 

de ordem pública, inafastável e intransigível, decorrendo 

obrigatoriamente de lei ou regimento interno. O profissional deve 

verificar se a sua unidade organizacional possui atribuição 

específica para emitir pareceres sobre o tema em tese e se o seu 

cargo guarda correlação com o objeto analisado. A usurpação de 

competência invalida o parecer e contamina de nulidade os atos 

decisórios posteriores. 

Além da competência do órgão e do cargo, deve ser aferida a 

legitimidade da autoridade ou consulente que instaurou o processo 
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ou requereu a manifestação. Se a solicitação emanar de parte 

ilegítima ou de autoridade incompetente para deflagrar a consulta, o 

expediente deve ser devolvido sem apreciação do mérito, 

devidamente fundamentado. Recomenda-se a inserção de um 

capítulo ou parágrafo preliminar no parecer dedicando-se 

exclusivamente à demonstração da competência regimental da 

unidade emissora, assegurando a legitimidade formal de toda a 

instrução processual executada. 

Aula 3.4: Pesquisa Normativa, Doutrinária e Jurisprudencial O 

embasamento de uma manifestação técnica de excelência 

fundamenta-se em uma pesquisa ampla e atualizada na legislação, 

na doutrina especializada e no posicionamento dos tribunais do 

país. O parecerista deve mapear o bloco de legalidade aplicável à 

espécie, partindo das normas constitucionais, passando por leis 

ordinárias e complementares, até alcançar os atos normativos 

infralegais, tais como decretos, portarias e resoluções. É 

indispensável verificar a vigência das normas citadas, afastando 

dispositivos revogados ou suspensos por controle de 

constitucionalidade. A atualização jurisprudencial, com foco nos 

enunciados dos Tribunais de Contas e Tribunais Superiores, é 

igualmente mandatória. 

A fundamentação amparada em normas revogadas ou em 

jurisprudência ultrapassada enfraquece gravemente o parecer e 

pode induzir a administração pública à prática de atos ilícitos. Para 

evitar esse erro grave, o pesquisador deve utilizar repositórios 

oficiais e atualizados de legislação e jurisprudência, conferindo 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

rigorosamente a eficácia temporal das fontes consultadas. A 

pesquisa doutrinária deve privilegiar autores de reconhecida 

reputação técnica e científica na área, evitando a citação de obras 

superficiais. A transcrição de trechos jurisprudenciais ou 

doutrinários deve ser estritamente pertinente ao ponto debatido, 

acompanhada da devida análise crítica e de sua perfeita adequação 

ao caso concreto sob exame. 

Aula 3.5: Análise de Precedentes e Súmulas Administrativas do 

Órgão A coerência institucional e a segurança jurídica da 

administração pública dependem da observância continuada de 

seus próprios precedentes administrativos e enunciados sumulares 

internos. O parecerista ou relator deve investigar se a matéria em 

análise já foi objeto de deliberações anteriores no âmbito do próprio 

órgão ou da advocacia pública correspondente. Salvo razões 

fundamentadas de mudança de entendimento decorrentes de 

alteração legislativa ou avanço hermenêutico, a orientação dada ao 

caso concreto deve seguir a linha decisória consolidada, em 

respeito aos princípios da isonomia, da proteção da confiança 

legítima e da eficiência. 

A emissão de pareceres contraditórios para situações fáticas 

idênticas no mesmo órgão gera grave insegurança jurídica, 

favorece o apadrinhamento e submete a instituição ao risco de 

anulação judicial de seus atos. Quando o parecerista entender ser 

necessária a alteração da orientação jurídica tradicional da 

instituição, não pode fazê-lo de forma velada ou omissa; deve abrir 

tópico específico para propor a superação do precedente, 
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justificando minuciosamente os motivos técnicos ou jurídicos que 

impõem a mudança. A boa prática prescreve a citação direta dos 

pareceres referenciais e orientações normativas do órgão ao longo 

do texto explicativo. 

Módulo 4: Estruturação e Redação de Pareceres Técnicos 

Aula 4.1: A Ementa: Técnicas de Elaboração e Síntese do Parecer 

A ementa consiste no resumo estruturado e metódico do parecer 

técnico, posicionando-se no topo da peça logo após o cabeçalho. 

Sua finalidade operacional é permitir a rápida identificação do tema, 

da tese fixada e da solução proposta, servindo como indexador 

indispensável para a pesquisa documental nos acervos 

institucionais. A ementa deve ser redigida em frases nominais 

curtas e encadeadas por travessões ou pontos, sintetizando, 

sucessivamente: o ramo do direito ou área técnica, o assunto 

principal, o problema concreto analisado, a tese adotada e a 

conclusão final. 

Uma ementa mal elaborada, genérica ou imprecisa prejudica a 

busca de precedentes e induz os julgadores a erros de 

compreensão sobre o verdadeiro teor da manifestação. A redação 

da ementa exige capacidade extrema de síntese, devendo ser 

construída apenas após a conclusão integral de todo o texto do 

parecer. Erros comuns incluem o uso de verbos flexionados longos, 

a inclusão de citações de lei e a digressão fática excessiva dentro 

do dispositivo sumular. O modelo prático recomenda a 

segmentação clara em palavras-chave destacadas em caixa alta 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

para viabilizar a catalogação em bancos de dados legislativos e 

judiciários do órgão. 

Aula 4.2: O Relatório/Histórico: Descrição Objetiva dos Fatos e do 

Trâmite O relatório, inserido no corpo do parecer, destina-se a 

sintetizar a história fática do processo desde a sua instauração até 

o momento do encaminhamento para análise técnica. Nela, o autor 

deve narrar de forma estritamente cronológica, objetiva e impessoal 

todos os fatos relevantes, os documentos apresentados, os 

despachos emitidos e as fases procedimentais já superadas. A 

finalidade é situar o leitor no contexto operacional da demanda, 

registrando formalmente o estado em que o processo se encontra e 

delimitando os exatos contornos do problema submetido ao 

parecerista. 

A inclusão de apreciações subjetivas, julgamentos antecipados do 

mérito ou digressões normativas dentro da seção do relatório 

contamina a neutralidade da exposição dos fatos e compromete a 

técnica documental. O redator deve abster-se de emitir qualquer 

opinião no histórico, limitando-se a transcrever, resumir e 

referenciar os fatos e documentos comprovados nos autos. A 

narração deve ser fluida, destacando as datas cruciais, os valores 

envolvidos e as solicitações formuladas pelas partes ou pela 

autoridade consulente, assegurando que nenhum elemento fático 

determinante seja omitido ou distorcido. 

Aula 4.3: A Fundamentação Técnic-Jurídica: Construção do 

Silogismo Analítico A fundamentação constitui o núcleo vital do 

parecer técnico, espaço onde o parecerista desenvolve a 
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demonstração lógica, teórica e normativa de sua tese. A construção 

desse capítulo deve seguir rigorosamente a estrutura do silogismo 

analítico, no qual a premissa maior é constituída pelas normas 

jurídicas e postulados técnicos aplicáveis, a premissa menor é 

formada pelos fatos devidamente apurados no processo, e a 

conclusão surge como a dedução inevitável da aplicação da norma 

ao fato. O rigor sintático, a coesão textual e a consistência lógica 

são absolutamente imperativos nesta etapa. 

Fundamentações frágeis, marcadas por meras opiniões pessoais, 

conjecturas sem suporte probatório ou transcrições legislativas sem 

a correspondente conexão fática, desqualificam o parecer e 

desnudam o ato administrativo de sua motivação legal. O 

parecerista deve analisar detidamente as teses concorrentes, 

refutar expressamente os argumentos divergentes levantados pelas 

partes ou por manifestações anteriores e demonstrar por que a 

solução proposta atende precipuamente ao interesse público e à 

legalidade. Cada parágrafo deve conter uma ideia central bem 

desenvolvida, articulada organicamente com as deduções 

subsequentes. 

Aula 4.4: A Conclusão e a Resposta aos Quesitos Formulados A 

conclusão do parecer é a síntese lógica e direta de toda a 

fundamentação desenvolvida, na qual o parecerista apresenta de 

maneira categórica a sua opinião técnica e a recomendação final à 

autoridade administrativa. Nenhuma tese ou recomendação pode 

constar da conclusão sem ter sido exaustivamente analisada e 

demonstrada ao longo do capítulo de fundamentação. Se a consulta 
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formal tiver sido estruturada por meio de quesitos, o parecerista 

deve respondê-los de forma direta, individualizada e precisa, 

evitando repostas evasivas ou condicionadas que deixem a 

autoridade decisora em estado de incerteza. 

A apresentação de conclusões ambíguas, contraditórias com a 

fundamentação ou incompletas neutraliza a função do parecer, 

forçando a devolução do expediente para complementação ou 

gerando decisões fundadas em premissas equivocadas. A 

conclusão deve ser redigida em termos operacionais claros, 

enunciando de forma explícita se o pedido deve ser deferido, 

indeferido, alterado ou condicionado ao cumprimento de exigências 

técnicas preliminares. O encerramento deve conter o fecho formal 

padrão, a indicação do local, data e a identificação precisa do 

parecerista com seu cargo e registro profissional. 

Aula 4.5: Assinatura, Identificação Profissional e Anexos no Parecer 

A assinatura do parecerista é o elemento de autenticação formal 

que aperfeiçoa a peça técnica, vinculando a responsabilidade do 

profissional ao teor do documento emitido. Com a consolidação dos 

sistemas de processo administrativo eletrônico, a assinatura deve 

ser realizada via certificado digital ICP-Brasil ou por meio do 

sistema oficial de autenticação do governo, garantindo a autoria, a 

integridade e a irrepudiabilidade do texto. A qualificação do emissor 

deve ser completa, indicando o nome, o cargo efetivo ou 

comissionado, a unidade de lotação e o número do registro no 

conselho de classe profissional, quando a legislação assim exigir. 
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A ausência de assinatura válida ou a qualificação incompleta do 

emissor retira a eficácia jurídica do parecer, impedindo sua 

utilização como fundamentação de atos decisórios oficiais. Quanto 

aos anexos, estes devem ser numerados, identificados no corpo do 

texto e juntados ao final do parecer de forma organizada, incluindo 

planilhas, laudos, fotografias ou cópias de documentos essenciais 

que fundamentaram a análise. O parecerista deve verificar se os 

arquivos anexados estão perfeitamente legíveis, autênticos e livres 

de restrições de acesso, assegurando a transparência e a 

auditabilidade integral da manifestação técnica. 

Módulo 5: Estruturação e Redação de Relatórios Técnicos 

Aula 5.1: Introdução, Objetivo e Escopo do Relatório A seção 

introdutória do relatório técnico tem a função primordial de 

contextualizar a origem do trabalho, formalizando a solicitação, a 

ordem de serviço ou a determinação legal que motivou sua 

elaboração. O objetivo deve expor com máxima precisão o 

propósito do relatório, definindo expressamente o que está sendo 

avaliado, auditado ou registrado. Paralelamente, o escopo delimita 

as fronteiras da atuação técnica, especificando o período temporal 

abrangido, as unidades operacionais inspecionadas, as variáveis 

analisadas e as limitações intencionais da abordagem realizada. 

A ausência de clareza no objetivo e no escopo compromete a 

utilidade do relatório, pois impede que os leitores e os órgãos de 

controle compreendam o alcance real das constatações 

apresentadas. O relator que não fixa limites rígidos de escopo corre 

o risco de avançar sobre matérias alheias à sua atribuição ou de 
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entregar um diagnóstico incompleto e disperso. Operacionalmente, 

o texto inaugural deve declarar de forma sucinta quem determinou a 

ação, a finalidade institucional da medida e as balizas geográficas, 

temporais e operacionais que orientaram a execução dos trabalhos 

de campo ou de análise documental. 

Aula 5.2: Descrição Metodológica e Coleta de Dados O capítulo 

metodológico do relatório é a seção destinada a demonstrar o rigor 

científico, a impessoalidade e a repetibilidade do trabalho executado 

pelo técnico ou pela equipe. O relator deve detalhar os critérios, as 

técnicas, os instrumentos e os procedimentos utilizados para a 

obtenção e a seleção das informações, tais como amostragem 

estatística, testes funcionais, entrevistas estruturadas, cruzamento 

de dados em sistemas governamentais e vistorias presenciais. É 

imperativo registrar as limitações metodológicas eventualmente 

encontradas, tais como a inacessibilidade a determinados 

documentos ou a falta de sistemas atualizados. 

A omissão do percurso metodológico retira a credibilidade do 

relatório técnico, transformando conclusões empíricas em meras 

alegações subjetivas suscetíveis de contestação. Os órgãos de 

controle interno e externo rejeitam relatórios cujos dados não 

possuem rastreabilidade clara ou cuja amostra seja estatisticamente 

irrelevante ou viciada. Para garantir a robustez da peça, o autor 

deve fundamentar as metodologias escolhidas em normas técnicas 

consolidadas, Manuais de Auditoria Oficiais ou literatura 

especializada reconhecida, demonstrando a perfeita adequação das 

ferramentas utilizadas aos objetivos do trabalho. 
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Aula 5.3: Apresentação e Análise dos Fatos e Achados A 

apresentação e análise dos achados constitui o corpo principal do 

relatório técnico, onde os dados primários brutos colhidos são 

transformados em informação inteligível e qualificada para a gestão 

pública. O relator deve expor os fatos observados de forma 

rigorosamente neutra e objetiva, comparando o cenário real 

constatado no campo com o modelo ideal fixado na legislação, no 

contrato ou no plano de trabalho. Cada achado de fiscalização ou 

auditoria deve ser estruturado demonstrando de forma clara quatro 

elementos fundamentais: a situação encontrada, o critério normativo 

desrespeitado, a causa primária da desconformidade e o efeito 

gerado. 

A desorganização na apresentação dos achados, a mistura de fatos 

não correlacionados ou a apresentação de deduções desprovidas 

de suporte factual fragilizam gravemente o relatório técnico. O 

relator deve empregar recursos visuais como tabelas, quadros 

comparativos e gráficos para facilitar a assimilação de volumes 

expressivos de dados econômicos, operacionais ou temporais. É 

indispensável que cada achado relevante seja amparado por 

evidências documentais, fotográficas ou digitais devidamente 

catalogadas e referenciadas nos autos, assegurando a higidez 

probatória de todas as constatações registradas. 

Aula 5.4: Conclusões, Matriz de Achados e Recomendações A 

seção conclusiva do relatório sintetiza os diagnósticos obtidos ao 

longo do trabalho e apresenta as recomendações técnicas e 

operacionais voltadas para a correção de rumos ou 
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responsabilização. A matriz de achados, amplamente utilizada em 

relatórios de auditoria e fiscalização, organiza de maneira 

esquemática a síntese das desconformidades, suas causas, seus 

impactos e as respectivas proposições de encaminhamento. As 

recomendações devem ser prescritivas, factíveis, mensuráveis e 

direcionadas expressamente aos gestores responsáveis pela 

execução da medida corretiva, estabelecendo prazos razoáveis 

para implementação. 

Recomendações genéricas, irrealistas ou desprovidas de 

direcionamento específico tornam o relatório inútil sob a ótica da 

gestão transformadora e da melhoria contínua da administração 

pública. O relator deve assegurar que cada recomendação emitida 

guarde estrita proporcionalidade com a gravidade do achado 

apontado no texto. A conclusão deve ainda explicitar os ganhos 

operacionais, econômicos ou sociais esperados com a adoção das 

medidas propostas, fornecendo ao gestor um roteiro prático e 

seguro para o aprimoramento da governança e a neutralização de 

riscos institucionais. 

Aula 5.5: Validação do Relatório, Assinatura Coletiva e 

Encaminhamento A etapa final de elaboração do relatório técnico 

envolve a validação das constatações, a autenticação pelos 

subscritores e a correta definição da tramitação do documento 

finalizado. Quando o relatório for produzido por uma comissão, 

equipe de auditoria ou grupo de trabalho multifuncional, a peça 

deve ser assinada por todos os seus membros, registrando-se 

formalmente eventuais divergências técnicas fundamentadas 
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manifestadas por algum integrante. A validação pode exigir também 

a submissão do documento ao contraditório prévio dos gestores 

fiscalizados, registrando-se as justificativas apresentadas antes do 

fechamento definitivo da peça. 

A inobservância do fluxo formal de validação ou a ausência de 

assinatura de membros da comissão pode gerar nulidade 

processual do relatório, inviabilizando a aplicação de sanções 

contratuais ou disciplinares. A remessa do expediente deve ser feita 

acompanhada de nota ou despacho de encaminhamento assinado 

pela chefia imediata, direcionando o relatório à autoridade 

competente para acolhimento, homologação ou adoção de 

providências. Cabe ao relator principal certificar-se de que todos os 

anexos, papéis de trabalho e evidências materiais citados no texto 

estejam devidamente indexados e autuados no processo eletrônico 

correspondente. 

Módulo 6: Linguagem, Argumentação e Coesão Textual 

Aula 6.1: Técnicas de Coesão e Coerência Textual Aplicadas A 

coesão e a coerência são propriedades fundamentais que 

transformam um conjunto de frases em um texto técnico articulado, 

fluido e dotado de unidade de sentido. A coesão refere-se à ligação 

sintática e gramatical entre os elementos do texto, obtida por meio 

do uso correto de conectivos, pronomes, anáforas e catáforas que 

evitam repetições enfadonhas. Por sua vez, a coerência diz respeito 

ao encadeamento lógico das ideias, garantindo que as premissas 

expostas não entrem em contradição entre si ou com a conclusão 

final apresentada no parecer ou relatório. 
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A falta de coesão torna a leitura truncada e cansativa, enquanto a 

ausência de coerência compromete a confiabilidade lógica de toda 

a manifestação técnica, destruindo a persuasão do documento. 

Para assegurar a coerência, o autor deve estruturar o texto de 

modo que cada parágrafo desdobre harmonicamente a ideia 

principal delineada na tese central. A utilização correta dos 

operadores argumentativos de oposição, adição, causa, 

consequência e concessão permite ao redator construir transições 

lógicas perfeitas entre os capítulos fático, legal e conclusivo da 

peça. 

Aula 6.2: Uso de Conectivos e Operadores Argumentativos na 

Redação Oficial Os conectivos e operadores argumentativos são 

recursos linguísticos encarregados de orientar o leitor ao longo da 

linha de raciocínio desenvolvida pelo parecerista ou relator. Na 

redação oficial, o emprego adequado desses termos permite 

explicitar a relação de causa e efeito, a comparação entre diferentes 

diplomas normativos, a ressalva de exceções legais e a conclusão 

desdobrada dos fatos. Termos como "outrossim", "no entanto", "por 

conseguinte", "em consonância com" e "por analogia" 

desempenham papéis precisos na amarração das teses expostas, 

conferindo elegância e rigor ao texto. 

O uso inadequado de conectivos distorce a intenção argumentativa 

do parecerista, podendo gerar ambiguidades graves na 

interpretação das orientações jurídicas ou técnicas. Por exemplo, 

utilizar um conectivo adversativo quando se pretendia exprimir uma 

relação de conformidade altera completamente o sentido da 
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proposição legal. A conduta recomendada prescreve a utilização 

prudente e exata desses recursos, evitando o preciosismo estilístico 

arcaico, mas mantendo a variedade de articuladores lógicos exigida 

pelo padrão culto da norma gramatical na administração pública. 

Aula 6.3: Erros Linguísticos Comuns e Como Evitá-los em 

Documentos Oficiais A proliferação de erros gramaticais, 

inadequações vocabulares e vícios de linguagem em pareceres e 

relatórios técnicos compromete a imagem institucional do órgão 

emissor e a autoridade técnica do redator. Dentre os equívocos 

mais frequentes na redação oficial destacam-se a concordância 

verbal e nominal inadequada, o regência incorreta de verbos 

jurídicos, a colocação pronominal dissonante do padrão culto e o 

uso impróprio de locuções populares ou gírias administrativas. 

Outra falha recorrente é a redundância expressiva, como o emprego 

de "pleonasmos técnicos" que poluem o texto sem agregar 

conteúdo. 

A ocorrência de falhas gramaticais fragiliza a credibilidade do 

expediente, permitindo que a atenção das partes se desvie do 

mérito técnico para as deficiências formais do texto. Para neutralizar 

esses riscos, o profissional deve adotar a prática sistemática de 

releitura atenta e cruzada, com o apoio de gramáticas de referência 

e dicionários jurídicos e técnicos institucionais. Deve-se prestar 

atenção especial à crase, à pontuação — particularmente o uso 

indevido da vírgula entre o sujeito e o predicado — e ao 

alinhamento do tempo verbal ao longo de toda a narrativa do 

relatório ou parecer. 
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Aula 6.4: Objetividade versus Subjetividade: Mantendo a 

Neutralidade Técnica A neutralidade técnica é um imperativo ético e 

funcional na produção de qualquer documento oficial, exigindo que 

o parecerista e o relator analisem a matéria de forma estritamente 

impessoal e isenta. A objetividade opõe-se radicalmente à 

subjetividade, eliminando do texto impressões pessoais, juízos de 

valor não fundamentados, adjetivações emocionais, ironias ou 

exortações morais. A manifestação técnica deve refletir a aplicação 

serena do direito e da ciência sobre os fatos documentados nos 

autos, sem paixões partidárias, corporativas ou individuais. 

A contaminação do parecer ou relatório por elementos subjetivos 

invalida o caráter imparcial do documento, tornando-o suscetível de 

arguição de suspeição ou impedimento do seu autor. Frases como 

"a meu ver", "lamentavelmente", "absurda pretensão" ou "flagrante 

desrespeito" devem ser banidas do vocabulário oficial, sendo 

substituídas por formulações impessoais como "observa-se que", "a 

legislação determina", "infere-se dos autos" ou "constata-se a 

desconformidade". A neutralidade fortalece a autoridade do texto e 

garante que ele sirva como suporte neutro e seguro para a decisão 

do gestor público. 

Aula 6.5: Paragrafação Estruturada e Técnica de Encadeamento de 

Ideias A paragrafação é a técnica de organizar o texto em unidades 

de sentido coerentes e delimitadas, facilitando a leitura analítica e a 

assimilação do raciocínio técnico. Cada parágrafo em um parecer 

ou relatório deve ser construído ao redor de uma ideia-núcleo bem 

definida, desenvolvida por meio de argumentos secundários, 
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evidências ou transcrições normativas, e encerrada com um 

fechamento que dialogue com o parágrafo posterior. A extensão 

dos parágrafos deve ser equilibrada, evitando parágrafos de uma só 

frase ou blocos textuais excessivamente longos que esgotem a 

atenção do leitor. 

A má estruturação dos parágrafos resulta em textos caóticos, onde 

ideias de naturezas distintas — como fatos, leis e deduções — são 

misturadas de forma confusa em um mesmo bloco de texto. Isso 

dificulta a identificação dos fundamentos da decisão e a análise por 

instâncias superiores ou órgãos de controle. A boa prática textual 

recomenda a adoção da estrutura de tópico frasal no início de cada 

parágrafo, seguido da fundamentação detalhada e da transição 

lógica, mantendo o espaçamento visual adequado para 

proporcionar um ritmo fluido e agradável de leitura técnica. 

Módulo 7: Fundamentação Jurídica e Uso de Normas Técnicas 

Aula 7.1: A Hierarquia das Normas e a Pirâmide de Kelsen na 

Prática A aplicação da ordem jurídica pela administração pública 

exige do parecerista o domínio fluído da hierarquia das normas, 

representada pelo modelo da pirâmide normativa. A Constituição 

Federal ocupa o topo desse ordenamento, condicionando a 

validade de todas as demais espécies normativas abaixo dela 

situadas. Em seguida, posicionam-se as leis complementares e 

ordinárias, as medidas provisórias e os tratados internacionais, e, 

na base, os atos administrativos normativos, tais como decretos, 

portarias, resoluções e instruções normativas. Nenhuma norma 

inferior pode contrariar disposição de hierarquia superior. 
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O descumprimento da hierarquia das normas resulta na aplicação 

de atos nulos e inconstitucionais pela administração pública, 

expondo os envolvidos a sanções do controle externo. O 

parecerista deve atentar para o fato de que atos infralegais não 

podem criar obrigações, restrições ou sanções não previstas na lei 

que lhes dá suporte. Diante de uma contradição evidente entre uma 

portaria ministerial e uma lei ordinária, o parecer deve fundamentar 

categoricamente a prevalência da norma legal superior, orientando 

a autoridade a afastar a aplicação da norma infralegal ilegítima no 

caso concreto sob exame. 

Aula 7.2: Interpretação Hermenêutica Aplicada ao Direito 

Administrativo A hermenêutica jurídica fornece os métodos e 

princípios que permitem ao parecerista extrair o real sentido e 

alcance do texto normativo aplicável ao caso concreto. O 

profissional deve utilizar de forma integrada os diversos métodos 

interpretativos: a interpretação gramatical ou literal, a sistemática — 

que analisa a norma no conjunto do ordenamento —, a histórica — 

que investiga a intenção do legislador — e a teleológica, que busca 

a finalidade social e o interesse público almejado pela norma. No 

direito administrativo, a interpretação teleológica e a sistemática 

devem sempre prevalecer sobre a simples leitura literal e isolada de 

um artigo de lei. 

A utilização estrita e míope da interpretação literal frequentemente 

conduz a soluções injustas, ineficientes ou contrárias à própria 

finalidade da norma legal. O parecerista deve contextualizar o 

dispositivo analisado dentro do ecossistema jurídico vigente, 
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sopesando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Ao interpretar normas excepcionais ou sancionatórias, a 

hermenêutica administrativa exige a adoção de exegese restritiva, 

sendo vedada a ampliação analógica para criar sanções ou deveres 

não previstos de forma inequívoca pelo texto constitucional ou legal 

de regência. 

Aula 7.3: A Aplicação da LINDB na Redação de Pareceres e 

Relatórios A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 

profundamente alterada pela Lei número 13.655 de 2018, 

estabeleceu novos paradigmas de segurança jurídica e 

pragmatismo na gestão pública e na atuação dos órgãos de 

controle. As novas disposições exigem que pareceres e relatórios 

técnicos levem em consideração as consequências práticas das 

decisões administrativas, vedando condenações ou invalidações 

baseadas exclusivamente em valores jurídicos abstratos sem a 

demonstração dos impactos reais. A LINDB impõe ainda a 

consideração das dificuldades reais do gestor e das exigências das 

políticas públicas a seu cargo. 

A emissão de pareceres descolados da realidade operacional, que 

ignoram os efeitos práticos das recomendações impostas, 

descumpre expressamente as exigências da LINDB e fragiliza a 

instrução processual. O parecerista deve demonstrar na sua 

fundamentação a inviabilidade de soluções alternativas e ponderar 

os custos e benefícios sociais e econômicos da medida sugerida. 

Além disso, ao propor a invalidação de um ato ou contrato público, 

o relatório ou parecer deve indicar expressamente as condições 
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para que a transição ocorra de modo regular e com o menor 

prejuízo ao interesse coletivo. 

Aula 7.4: Uso Prático de Jurisprudência dos Tribunais de Contas e 

Tribunais Superiores A consolidação da motivação de pareceres e 

relatórios exige o suporte na jurisprudência proferida pelo Tribunal 

de Contas da União, pelos Tribunais de Contas Estaduais e pelos 

Tribunais Superiores, como o STF e o STJ. O parecerista não deve 

apenas citar a ementa de um acórdão; é indispensável demonstrar 

a perfeita correspondência entre a situação fática do processo em 

instrução e o caso paradigma julgado pela corte. As decisões dos 

Tribunais de Contas possuem especial relevância prática na 

orientação de procedimentos licitatórios, contratos administrativos e 

gestão de pessoal. 

A citação descontextualizada ou isolada de julgados não aplicáveis 

ao caso concreto enfraquece a argumentação e pode induzir o 

administrador a adotar uma conduta não respaldada. Erro comum é 

utilizar decisões monocráticas provisórias ou minoritárias como se 

fossem o posicionamento pacífico do tribunal. A boa prática orienta 

a utilização prioritária de acórdãos proferidos em sede de consulta, 

enunciados de súmulas oficiais, julgamentos sob o rito dos recursos 

repetitivos ou teses fixadas em repercussão geral, citando sempre a 

fonte, o número do processo, o relator e a data exata da publicação 

oficial. 

Aula 7.5: Incorporação de Normas Técnicas na Fundamentação 

Frequentemente, a análise de processos administrativos exige o 

confronto do objeto com parâmetros estritamente técnicos 
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estipulados por entidades oficiais de normatização, como a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas ou órgãos internacionais 

reconhecidos. O parecerista ou relator deve integrar com precisão 

essas especificações técnicas ao texto, correlacionando os padrões 

exigidos pelas normas da ABNT às obrigações contratuais ou 

regulamentares sob exame. As normas técnicas operam como 

parâmetros objetivos para a verificação do adimplemento contratual 

e da qualidade dos bens e serviços prestados à administração. 

A inobservância de normas técnicas aplicáveis pode resultar na 

aceitação de obras, bens ou serviços defeituosos ou inseguros para 

a população, gerando responsabilidade para o analista atestante. O 

texto do relatório ou parecer deve citar a numeração específica da 

norma, seu título atualizado e a exata especificação descumprida 

ou atendida, abstendo-se de fazer referências genéricas. Quando 

houver divergência entre exigências da norma técnica e disposições 

do edital ou contrato, a peça deve analisar qual dispositivo 

prevalece à luz do bloco de legalidade e da segurança das 

operações institucionais. 

Módulo 8: Aspectos Específicos: Licitações e Contratos 

Administrativos 

Aula 8.1: Pareceres em Fase Interna de Licitação: Editais e Termos 

de Referência A emissão de parecer parecer em fase interna de 

licitação, especialmente a manifestação jurídica e técnica prevista 

na Lei de Licitações, cumpre o papel vital de controle prévio da 

legalidade dos instrumentos convocatórios. O parecerista deve 

examinar minuciosamente o Edital, o Termo de Referência ou o 
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Projeto Básico, verificando o cumprimento das exigências legais 

tocantes ao parcelamento do objeto, estimativa de preços, 

adequação orçamentária e critérios objetivos de julgamento. Cabe à 

análise técnica assegurar que as cláusulas não restrinjam 

indevidamente a competitividade do certame nem estabeleçam 

exigências desproporcionais ou direcionadas. 

Um parecer de fase interna omisso ou superficial permite o 

prosseguimento de licitações eivadas de vícios graves, culminando 

em representações perante os Tribunais de Contas, impugnações 

por licitantes e anulação retroativa do certame com evidente 

prejuízo ao erário. O parecerista deve analisar detidamente se a 

justificativa da contratação demonstra o interesse público e se as 

sanções administrativas e os critérios de qualificação técnica estão 

rigorosamente alinhados com a legislação regente. A análise deve 

manifestar-se conclusivamente sobre a aprovação da minuta ou 

recomendar pontualmente as alterações indispensáveis para a 

escorreita publicação do edital. 

Aula 8.2: Pareceres em Dispensa e Inexigibilidade de Licitação As 

contratações diretas por dispensa e inexigibilidade de licitação 

configuram exceções ao dever constitucional de licitar, exigindo 

fundamentação rigorosa e exaustiva por meio de pareceres técnicos 

e jurídicos especializados. Na dispensa, o parecer deve atestar o 

estrito enquadramento do caso concreto nas hipóteses taxativas 

previstas em lei, além de validar a razoabilidade da pesquisa de 

preços realizada. Na inexigibilidade, onde há inviabilidade de 

competição, a manifestação precisa comprovar documentalmente a 
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notória especialização e a singularidade do serviço, ou a 

exclusividade do fornecedor no mercado nacional. 

A fragilidade da motivação técnica em pareceres de contratação 

direta expõe o parecerista e o gestor a graves acusações de 

improbidade administrativa e responsabilização penal, nos termos 

da lei. O redator não pode se satisfazer com meras declarações de 

exclusividade emitidas pelos próprios contratados ou alegações 

genéricas de urgência; é compulsório comprovar o nexo de 

causalidade entre a situação emergencial e a contratação solicitada, 

garantindo que a urgência não decorra da desídia administrativa. O 

parecer deve conter tópico específico demonstrando a adequação 

dos preços propostos com a prática do mercado correlato. 

Aula 8.3: Análise Técnica de Aditivos, Reequilíbrio Econômico e 

Prorrogações Ao longo da execução dos contratos administrativos, 

alterações qualitativas, quantitativas e prorrogações do prazo de 

vigência demandam a elaboração de pareceres técnicos específicos 

para instruir os aditivos contratuais. O parecerista deve examinar se 

o aditamento respeita os limites percentuais de alteração 

estabelecidos na legislação e se as modificações mantêm a 

equação econômico-financeira inicial do contrato. Nos pedidos de 

reequilíbrio econômico-financeiro por alegação de fato do príncipe 

ou álea econômica extraordinária, o relatório ou parecer deve 

examinar minuciosamente a demonstração analítica do impacto de 

custos efetuada pela empresa contratada. 

O deferimento imotivado de aditivos contratuais ou de pedidos de 

reequilíbrio econômico sem a devida comprovação de 
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imprevisibilidade gera superfaturamento e descumprimento do 

dever de probidade contratual. O analista responsável pelo parecer 

deve verificar se as prorrogações contratuais de serviços contínuos 

estão acompanhadas de atestado de vantajosidade econômica do 

valor vigente e de comprovação de boa execução contratual. A 

peça técnica deve emitir recomendação clara pela celebração ou 

rejeição do termo aditivo, apontando expressamente se há desvio 

do objeto licitado ou se o pedido configura mera recomposição da 

inflação contratual. 

Aula 8.4: Relatórios de Fiscalização e Gestão de Contratos 

Administrativos O relatório de fiscalização contratual é o 

instrumento oficial por meio do qual o fiscal ou gestor do contrato 

registra o acompanhamento da execução das obrigações pactuadas 

entre a administração e a contratada. A peça deve detalhar de 

forma cronológica a verificação do cumprimento das etapas do 

cronograma, a qualidade dos bens entregues ou serviços 

prestados, a regularidade trabalhista e previdenciária da empresa e 

o atendimento às diretrizes de sustentabilidade. As inconformidades 

observadas durante as inspeções em campo devem ser 

meticulosamente catalogadas com datas, fotos, medições e 

registros operacionais. 

A omissão de falhas contratuais em relatórios de fiscalização ou o 

atesto de notas fiscais sem a efetiva prestação dos serviços 

configuram ato de improbidade e podem ensejar o ressarcimento 

solidário dos danos ao erário pelo fiscal do contrato. O relatório 

deve explicitar todas as notificações prévias enviadas à contratada 
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para correção de deficiências e fundamentar formalmente a 

recomendação de glosas nos pagamentos ou a instauração de 

processo administrativo sancionatório. A consistência factual do 

relatório de fiscalização é o elemento probatório essencial que 

garante a sustentabilidade jurídica das penalidades aplicadas pelo 

órgão público. 

Aula 8.5: Pareceres em Processos Sancionatórios Contratuais 

Quando a contratada descumpre cláusulas editalícias ou 

contratuais, a instauração do processo administrativo sancionatório 

exige a elaboração de parecer jurídico e técnico encarregado de 

instruir a aplicação de penalidades. A manifestação deve examinar 

preliminarmente o estrito cumprimento das garantias constitucionais 

do contraditório e da ampla defesa, avaliando as razões de defesa 

prévia apresentadas pela empresa. No mérito, o parecer deve 

analisar a gravidade da falta cometida, a ocorrência de dolo ou 

culpa, a reincidência da infratora e a proporcionalidade da pena 

sugerida, que varia desde a advertência até a declaração de 

inidoneidade. 

A aplicação de sanções sem o correto embasamento opinativo ou 

com descumprimento do devido processo legal resulta na 

invalidação do ato sancionatório pelo Poder Judiciário, além de 

reabrir espaço para pleitos indenizatórios contra o órgão 

governamental. O parecerista deve verificar se a pena proposta 

atende às previsões fixadas no edital e no contrato, cuidando para 

que a dosimetria da sanção seja devidamente fundamentada com 

base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A 
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conclusão do parecer deve orientar a autoridade quanto ao 

cabimento de retenção de valores cautelares e à execução da 

garantia contratual para ressarcimento dos prejuízos causados. 

Módulo 9: Aspectos Específicos: Gestão de Pessoas e Processos 

Disciplinares 

Aula 9.1: Pareceres sobre Direitos, Vantagens e Deveres de 

Servidores Públicos A gestão de pessoas no setor público envolve a 

análise constante de requerimentos administrativos formulados por 

servidores quanto ao gozo de licenças, concessão de gratificações, 

aposentadorias, adicionais e progressões funcionais. O parecerista 

responsável por instruir esses pedidos deve dominar o estatuto dos 

servidores aplicável à esfera correspondente, examinando o 

cumprimento estrito dos requisitos temporais e materiais 

estabelecidos na norma. A manifestação deve averiguar se o direito 

pleiteado possui respaldo em previsão legal expressa, haja vista a 

impossibilidade de concessão de vantagens por equivalência ou 

analogia sem suporte em lei. 

A concessão indevida de benefícios funcionais com base em 

pareceres superficiais gera o pagamento irregular de despesas com 

pessoal, ensejando a obrigatoriedade de reposição ao erário e a 

apuração de responsabilidade do parecerista e do ordenador de 

despesas. O parecer deve examinar a existência de decisões 

judiciais vinculantes, pareceres normativos da Advocacia-Geral da 

União ou órgãos estaduais equivalentes que versem sobre a 

matéria. O texto conclusivo deve declarar de modo inequívoco a 

procedência ou improcedência da pretensão do servidor, fixando a 
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data inicial dos efeitos financeiros do ato, caso o direito seja 

reconhecido. 

Aula 9.2: Relatórios da Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar O relatório final emitido pela Comissão de Processo 

Administrativo Disciplinar constitui a peça analítica derradeira 

produzida pela comissão encarregada da apuração de ilícitos 

funcionais atribuídos a servidores. O relatório deve compilar toda a 

instrução probatória produzida ao longo do PAD, detalhando os 

depoimentos de testemunhas, os laudos periciais realizados, os 

documentos juntados e o interrogatório do acusado. A comissão 

deve proceder ao confronto meticuloso entre as teses defensivas 

apresentadas no relatório de defesa final e o conjunto probatório 

colhido, sustentando a existência ou inexistência do ilícito funcional. 

Um relatório disciplinar viciado, omisso quanto ao exame das 

alegações da defesa ou destituído de fundamentação probatória 

sólida culmina na anulação judicial da sanção aplicada, com o 

consequente reingresso do servidor faltoso e pagamento de 

indenizações vencidas. A comissão deve evitar o dogmatismo e a 

subjetividade, abstendo-se de propor penalidades sem a 

demonstração inequívoca da autoria e da materialidade do ato 

infracional. O relatório final deve concluir indicando expressamente 

o dispositivo estatutário violado e sugerindo a absolvição, a 

aplicação de sanção de advertência, suspensão, ou a demissão do 

cargo, remetendo o autos à autoridade julgadora competente. 

Aula 9.3: Análise do Contraditório e da Ampla Defesa no Âmbito 

Disciplinar A instrução dos processos disciplinares demanda uma 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

postura de vigilância absoluta por parte do parecerista ou comissão 

processante quanto à estrita observância das garantias constitutivas 

do devido processo legal. O relatório ou parecer deve documentar a 

regularidade de todas as citações, intimações de atos instrutórios, 

prazos conferidos para manifestação e a presença de defensor 

constituído ou dativo. A análise da ampla defesa envolve a 

obrigação de apreciar formalmente cada uma das preliminares de 

nulidade levantadas pela defesa do servidor acusado, 

fundamentando o seu acolhimento ou rejeição. 

O desrespeito ou o cerceamento da ampla defesa representa a 

causa primordial de anulação de processos disciplinares no Poder 

Judiciário, frustrando a repressão a condutas ilícitas na 

administração pública. O redator não pode desconsiderar 

argumentos defensivos sob a alegação de irrelevância; cada tese 

suscitada pelo acusado exige uma resposta explícita e 

fundamentada no texto técnico. A peça deve consignar que todas 

as provas requeridas foram oportunamente deferidas ou indeferidas 

mediante despacho fundamentado de indeferimento de provas 

protelatórias, resguardando a higidez do procedimento disciplinar 

instaurado. 

Aula 9.4: Pareceres da Assessoria Jurídica em Julgamentos 

Disciplinares Após a emissão do relatório final pela Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar, os autos são encaminhados 

para a assessoria jurídica do órgão, que emitirá parecer destinado a 

orientar a decisão final da autoridade julgadora. O parecerista 

jurídico deve realizar o controle final da legalidade do procedimento, 
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conferindo a regularidade formal do trâmite, a tempestividade das 

fases, a adequada tipificação da conduta e a razoabilidade da 

penalidade proposta pela comissão. Cabe à assessoria avaliar se a 

sanção sugerida guarda consonância com a jurisprudência 

administrativa consolidada para infrações análogas. 

A concordância acrítica do parecer jurídico com relatórios 

disciplinares maculados por nulidades formais expõe o ato de 

punição ao vício de ilegalidade, além de responsabilizar 

solidariamente o parecerista se for evidenciada negligência no 

exame dos autos. O parecer jurídico pode sugerir a homologação 

integral do relatório, a alteração da sanção para ajustá-la à 

legislação, a realização de diligências complementares para sanar 

omissões probatórias ou a declaração de nulidade de atos 

processuais a partir do vício verificado. O texto deve prover a 

autoridade julgadora de total suporte fundamentado para a decisão 

final. 

Aula 9.5: Elaboração de Termos de Ajustamento de Conduta 

Administrativo O Termo de Ajustamento de Conduta na esfera 

administrativa desponta como uma alternativa consensual relevante 

para a resolução de infrações disciplinares de menor potencial 

ofensivo praticadas por servidores públicos. O parecer técnico 

encarregado de examinar a viabilidade do TAC deve verificar o 

preenchimento rigoroso dos requisitos normativos vigentes, tais 

como a inexistência de dolo ou má-fé, o ressarcimento prévio de 

eventuais danos causados ao erário e o histórico funcional do 

servidor. A manifestação deve atestar que a celebração do ajuste é 
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mais vantajosa para o interesse público e para a eficiência do 

serviço do que o prosseguimento do processo disciplinar. 

A formalização inadequada do TAC para servidores reincidentes ou 

em casos de infrações puníveis com demissão constitui desvio de 

finalidade e descumprimento do dever repressivo estatal. O relatório 

ou parecer deve fixar detidamente os compromissos assumidos 

pelo servidor, o plano de metas de adequação funcional, o período 

de acompanhamento e a previsão expressa de sanções imediatas 

em caso de descumprimento injustificado das cláusulas acordadas. 

A peça técnica deve atuar como garantia da transparência e do 

interesse público na adoção dessa modalidade de justiça 

consensual no âmbito da administração pública. 

Módulo 10: Auditoria, Controle Interno e Externo 

Aula 10.1: O Papel do Relatório de Auditoria na Governança Pública 

O relatório de auditoria é o produto central das ações de 

fiscalização conduzidas pelas unidades de controle interno e de 

auditoria governamental, atuando como pilar estratégico de 

transparência e de governança. A peça destina-se a fornecer uma 

avaliação independente, objetiva e baseada em evidências sobre a 

integridade, regularidade e eficiência da gestão financeira, 

patrimonial e operacional das instituições públicas. O relatório 

oferece ao gestor primário e aos órgãos de controle externo uma 

visão sistêmica sobre os riscos institucionais, falhas de controle e 

oportunidades de aprimoramento na alocação dos recursos 

públicos. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Um relatório de auditoria inconsistente, impreciso ou tendencioso 

induz os órgãos de direção a erros na implementação de políticas 

públicas e compromete a identificação de fraudes e desperdícios de 

recursos do Estado. Para cumprir sua missão institucional, o 

relatório deve ser redigido com isenção rigorosa, separando de 

forma indubitável as impropriedades formais sem dano financeiro 

das irregularidades graves que ensejam prejuízo ao erário e 

apuração de responsabilidade. O documento deve servir não 

apenas como instrumento punitivo, mas principalmente como um 

guia direcionado à elevação dos padrões de governança do órgão 

auditado. 

Aula 10.2: Matriz de Achados e Matriz de Responsabilização no 

Controle A matriz de achados e a matriz de responsabilização são 

ferramentas analíticas e expositivas cruciais que devem integrar os 

relatórios de auditoria e de controle de maneira clara e inteligível. A 

matriz de achados sintetiza o diagnóstico do auditor, estruturando 

para cada desconformidade o fato constatado, o critério legal ou 

técnico desatendido, as causas raiz da falha e os efeitos e riscos 

gerados. Já a matriz de responsabilização mapeia individualmente 

as pessoas físicas que deram causa às irregularidades graves, 

vinculando a conduta do agente ao dano verificado, demonstrando 

a presença de dolo ou culpa grave e a nexo de causalidade 

indispensável para a sanção. 

A ausência do encadeamento lógico entre o achado e a conduta 

individualizada na matriz de responsabilização inviabiliza o exercício 

do contraditório pelos auditados e nulifica os julgamentos tomados 
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pelas cortes de contas. O relator deve abster-se de imputar 

responsabilidade genérica a ocupantes de cargos de chefia sem 

demonstrar concretamente o dever funcional violado ou a omissão 

comissiva praticada pelo gestor. O rigor no preenchimento dessas 

matrizes assegura que o relatório de auditoria atenda aos padrões 

internacionais de auditoria do setor público e às exigências do 

devido processo legal normativo. 

Aula 10.3: Resposta às Manifestações dos Auditados e Nota de 

Auditoria O respeito ao contraditório e à ampla defesa nas ações de 

controle interno exige que os relatórios contemplem formalmente a 

análise das justificativas prévias apresentadas pelos gestores e 

unidades auditadas. Após a emissão da Nota de Auditoria ou do 

Relatório Preliminar, o auditado é notificado para manifestar-se 

sobre as inconsistências apontadas pela equipe técnica. O relatório 

final deve abrir seção própria para colacionar integralmente o 

resumo das defesas apresentadas e formular a réplica analítica da 

auditoria, mantendo, alterando ou elidindo o achado com base nos 

novos argumentos e documentos juntados. 

A omissão ou rejeição sumária da manifestação dos auditados no 

relatório final sem a devida refutação técnica e objetiva invalida a 

auditoria por vício formal de instrução processual. O auditor 

responsável pela redação deve examinar detidamente cada prova 

apresentada pela defesa, demonstrando tecnicamente por que o 

argumento do gestor afasta ou confirma a irregularidade 

originalmente apontada. Essa postura transparente eleva o nível 

técnico do relatório final e confere solidez inquestionável às 
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deliberações posteriores adotadas pelas autoridades julgadoras do 

controle interno ou externo. 

Aula 10.4: Pareceres de Aprovação ou Rejeição de Prestação de 

Contas Os pareceres emitidos no âmbito do controle interno e pelas 

unidades financeiras para julgamento das prestações de contas de 

convênios, contratos de repasse e suprimentos de fundos possuem 

alto impacto financeiro e patrimonial. O parecerista deve conferir a 

conformidade documental das notas fiscais, extratos bancários, 

relatórios de execução do objeto e a perfeita conciliação bancária 

entre os recursos repassados e os pagamentos efetuados. A 

análise manifesta-se formalmente pela aprovação integral, 

aprovação com ressalvas — na hipótese de impropriedades formais 

sem prejuízo financeiro —, ou pela rejeição total das contas 

apresentadas. 

A aprovação indevida de contas eivadas de irregularidades 

financeiras ou a omissão na identificação de desvios de finalidade 

gera a responsabilidade solidária do parecerista pelo ressarcimento 

do débito não imputado ao gestor inadimplente. A fundamentação 

do parecer de contas deve listar individualmente as glosas 

financeiras impostas, especificando os valores exatos que devem 

ser recolhidos aos cofres públicos devidamente atualizados e 

acrescidos de juros moratórios. A conclusão do texto deve apontar 

com clareza a necessidade de instauração da respectiva Tomada 

de Contas Especial nos casos de imputação de débito não 

ressarcido voluntariamente. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 10.5: Atendimento a Diligências dos Tribunais de Contas Ao 

receber notificações ou pedidos de informações emanados do 

Tribunal de Contas da União ou estaduais, os órgãos públicos 

devem elaborar relatórios ou pareceres explicativos focados no 

atendimento preciso da diligência requisitada. A resposta técnica 

deve abordar direta e individualmente cada item do despacho da 

corte de contas, fornecendo os esclarecimentos fáticos, os 

fundamentos normativos e as cópias autenticadas dos documentos 

comprovatórios exigidos pela fiscalização externa. O cumprimento 

do prazo fixado pelo tribunal é rigorosamente obrigatório. 

O atendimento intempestivo, eivado de respostas evasivas ou 

desacompanhado dos documentos requisitados sujeita os dirigentes 

do órgão e os responsáveis pelo atendimento à aplicação de multas 

pessoais cominadas pelos Tribunais de Contas, além de prejudicar 

a defesa da instituição. A redação da resposta à diligência exige 

máxima objetividade, estruturando o texto no exato ordenamento 

estabelecido no ofício da corte de contas. A condução operacional 

deve certificar que todas as informações prestadas ao controle 

externo guardam absoluta correspondência com os registros reais 

constantes dos arquivos físicos e digitais do órgão. 

Módulo 11: Análise de Impacto Regulatório e Políticas Públicas 

Aula 11.1: Fundamentos do Relatório de Análise de Impacto 

Regulatório (AIR) O Relatório de Análise de Impacto Regulatório 

constitui um instrumento de gestão indispensável e obrigatório para 

órgãos e agências reguladoras na elaboração de propostas de atos 

normativos ou alteração de regulamentos vigentes. A peça visa 
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avaliar prospectivamente os efeitos prováveis da adoção da norma 

sobre a economia, a sociedade, os agentes regulados e a própria 

administração pública. O relatório de AIR orienta o regulador a 

identificar se a intervenção estatal é efetivamente necessária e qual 

é a alternativa regulatória mais eficiente e menos onerosa para 

alcançar o objetivo público pretendido. 

A elaboração de atos normativos e regulamentares desprovidos da 

prévia e rigorosa realização de AIR gera insegurança jurídica, 

aumento injustificado de custos regulatórios e falhas de mercado 

provocadas pela intervenção estatal ineficiente. O relatório deve 

conter uma narrativa analítica embasada em dados concretos, 

evitando decisões baseadas unicamente em intuições ou pressões 

corporativas. A estrutura do documento deve guiar o leitor desde a 

identificação da falha de mercado ou problema regulatório até o 

desenho detalhado das opções viáveis para enfrentá-lo. 

Aula 11.2: Metodologias Qualitativas e Quantitativas Aplicadas à 

AIR A consistência técnica do Relatório de AIR depende do 

emprego de metodologias robustas para a mensuração dos 

impactos positivos e negativos associados às alternativas 

regulatórias consideradas. Dentre as ferramentas mais utilizadas 

destacam-se a Análise Custo-Benefício, que valora monetariamente 

todos os custos e ganhos previstos; a Análise de Custo-Efetividade, 

focada na comparação de custos para atingir uma meta específica; 

e a Análise Multicritério, aplicável quando os impactos sociais ou 

ambientais dificilmente podem ser traduzidos em valores financeiros 
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reais. O uso da abordagem qualitativa deve ser justificadamente 

complementar ao levantamento quantitativo disponível. 

O emprego de metodologias inadequadas ou o uso de dados 

desatualizados e enviesados desacredita as conclusões do relatório 

de AIR e sujeita o ato regulatório subsequente ao questionamento 

na via judicial ou pelo Poder Legislativo. O relator deve expor de 

forma transparente as premissas adotadas, as fontes dos dados 

primários e secundários utilizados e a margem de incerteza 

associada às projeções efetuadas. A boa prática determina a 

apresentação dos cálculos de forma clara e demonstrativa, 

permitindo que terceiros consigam reexecutar as análises e validar 

de forma independente os resultados apresentados. 

Aula 11.3: Participação Social e Análise de Consultas Públicas nos 

Relatórios A construção da regulação moderna exige a 

incorporação dos mecanismos de participação social, tais como 

audiências e consultas públicas, cujos resultados devem ser 

consolidados em relatórios analíticos de participação social. O 

relatório deve catalogar exaustivamente todas as contribuições, 

críticas, sugestões e dados enviados pelos cidadãos, empresas, 

entidades de classe e acadêmicos durante o período de consulta. O 

objetivo é demonstrar a transparência do processo decisório e a 

disposição do regulador em sopesar os argumentos apresentados 

pela sociedade civil antes da edição final da norma. 

O tratamento desatencioso ou a rejeição sumária e não 

fundamentada das sugestões formuladas durante a consulta pública 

caracteriza vício de motivação no processo regulatório, fragilizando 
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a legitimidade do regulamento final. O relator deve estruturar uma 

matriz contendo o resumo de cada contribuição recebida, o 

posicionamento do órgão técnico — acolhimento total, parcial ou 

rejeição — e a justificativa técnica ou jurídica detalhada para a 

escolha adotada. A publicação deste relatório de consolidação é 

pressuposto essencial para a higidez do processo regulatório e para 

a prestação de contas governamental. 

Aula 11.4: Relatórios de Monitoramento e Avaliação de Políticas 

Públicas Os relatórios de monitoramento e avaliação de políticas 

públicas destinam-se a aferir, ao longo e após a implementação de 

programas governamentais, a eficácia, a eficiência, a efetividade e 

o impacto real gerado na população-alvo. O relatório de 

monitoramento acompanha contínua e ciclicamente a execução das 

ações, o cumprimento de prazos operacionais e o consumo dos 

recursos orçamentários alocados. Por sua vez, o relatório de 

avaliação analisa o alcance dos objetivos finais da política pública, 

mensurando as transformações sociais obtidas e identificando 

eventuais efeitos colaterais ou não antecipados. 

A falta de relatórios de avaliação de políticas públicas perpetua 

programas governamentais ineficientes, custosos e obsoletos, 

drenando recursos públicos sem a entrega de resultados reais à 

sociedade. O relatório deve utilizar indicadores de desempenho 

devidamente validados, com série histórica confiável e metas 

previamente pactuadas no plano plurianual da gestão. O texto deve 

expor os resultados com absoluta fidelidade aos fatos, indicando 

sem ambiguidades as falhas operacionais observadas e propondo 
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ajustes no desenho da política pública ou a sua substituição, 

quando os objetivos estratégicos não forem atingidos. 

Aula 11.5: Formulação de Recomendações Regulatórias e Minutas 

de Atos A etapa conclusiva da Análise de Impacto Regulatório 

consiste na emissão da recomendação final quanto à opção 

regulatória mais adequada e na elaboração da respectiva minuta de 

ato normativo. O relatório deve demonstrar por que a opção 

escolhida supera as alternativas concorrentes sob a ótica da 

eficiência econômica e do bem-estar social. A recomendação deve 

orientar expressamente os prazos e condições para a entrada em 

vigor da norma, prevendo eventual período de adaptação para os 

setores afetados, caso a nova regulamentação imponha custos 

expressivos de adequação. 

A proposição de recomendações regulatórias inexequíveis ou que 

imponham fardos burocráticos desproporcionais prejudica o 

ambiente de negócios e atenta contra a liberdade econômica 

assegurada por lei. Acompanhando o relatório, a minuta de ato 

normativo proposta deve ser redigida em estrita observância à 

técnica legislativa oficial, contendo artigos claros, concisos e 

harmonicamente integrados ao ordenamento jurídico. O relatório 

deve justificar pontualmente cada artigo da norma proposta, 

fornecendo a motivação integral e detalhada indispensável para a 

deliberação e aprovação pela diretoria colegiada ou autoridade 

competente. 

Módulo 12: Responsabilidade e Ética do Parecerista e do Relator 
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Aula 12.1: Responsabilidade Civil, Administrativa e Penal do 

Parecerista A atuação do parecerista e do relator no âmbito da 

administração pública traz consigo relevante carga de 

responsabilidade jurídica perante as esferas civil, administrativa e 

penal. Embora o parecer possua natureza opinativa, a 

jurisprudência consolidada do STF e do TCU estabelece que o 

emissor responde pessoalmente pelas consequências do ato 

administrativo motivado por seu parecer quando demonstrada a 

existência de dolo ou erro grosseiro. A atuação negligente, 

imprudente ou mancomunada sujeita o profissional às penas da lei, 

sem prejuízo da obrigação de ressarcir os prejuízos causados aos 

cofres públicos. 

A falsa percepção de que a natureza opinativa do parecer isenta o 

parecerista de qualquer responsabilização tem levado profissionais 

à perda do cargo público, condenação por improbidade e 

inabilitação para o exercício de funções públicas. A 

responsabilidade penal sobrevém quando a peça técnica é utilizada 

voluntariamente como instrumento para viabilizar fraudes em 

licitações, desvios de verbas ou favorecimentos ilícitos. Para 

resguardar sua atuação, o parecerista deve conduzir seu trabalho 

com rigor técnico estrito, recusando a emissão de pareceres sob 

encomenda ou amparados em fundamentação juridicamente 

insustentável. 

Aula 12.2: O Erro Grosseiro e a Negligência Técnica na 

Jurisprudência O conceito de erro grosseiro, consolidado na 

legislação brasileira e no julgamento dos Tribunais de Contas, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

refere-se àquela falha inescusável, evidente e desprovida de 

qualquer amparo plausível na doutrina ou jurisprudência, que 

qualquer profissional de atenção ordinária evitaria. Em pareceres e 

relatórios técnicos, caracteriza-se o erro grosseiro quando o 

emissor baseia sua manifestação em lei expressamente revogada, 

ignora jurisprudência sumulada do órgão de controle sem qualquer 

justificativa ou omite a ausência de documentos obrigatórios 

exigidos por lei para a prática do ato. 

A caracterização do erro grosseiro afasta as garantias funcionais da 

atuação parecerista, autorizando a aplicação de sanções diretas 

pelos órgãos de controle interno e externo. O profissional não pode 

alegar desconhecimento da norma de regência do seu cargo ou da 

matéria submetida à sua apreciação técnica regular. A conduta 

cautelosa exige que, diante de dúvidas plausíveis ou ambiguidades 

legislativas profundas, o parecerista exponha detidamente as 

correntes interpretativas existentes no direito, sem omitir os riscos 

associados à adoção de cada uma das opções decisórias ao 

alcance do gestor. 

Aula 12.3: Conflito de Interesses, Impedimento e Suspeição no 

Setor Público A imparcialidade do parecerista e do relator constitui 

garantia de ordem pública, indispensável para a validade dos 

pareceres e relatórios técnicos elaborados no processo 

administrativo. Incide em impedimento o profissional que tenha 

interesse direto ou indireto na matéria, tenha participado como 

testemunha, perito ou parte no processo, ou cujos parentes até o 

terceiro grau estejam envolvidos na demanda. A suspeição 
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manifesta-se quando houver amizade íntima ou inimizade declarada 

entre o parecerista e os interessados na decisão do feito. 

A emissão de parecer ou relatório por profissional impedido ou 

suspeito gera a nulidade absoluta do ato praticado e do processo 

administrativo dele decorrente, além de configurar grave infração 

ética e disciplinar. O profissional deve arguir de ofício o seu 

impedimento ou suspeição imediatamente ao receber os autos para 

análise, abstendo-se de praticar qualquer ato instrucional no 

processo. A transparência e a autodeclaração prévia de potencial 

conflito de interesses resguardam a integridade institucional do 

órgão e a reputação profissional do redator técnico. 

Aula 12.4: Sigilo Profissional, LGPD e Acesso à Informação na 

Gestão Pública O exercício da redação oficial impõe ao parecerista 

o dever permanente de harmonizar os ditames da Lei de Acesso à 

Informação com as proteções conferidas pela Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais e as hipóteses constitucionais e legais de sigilo. 

Os pareceres e relatórios técnicos produzidos no âmbito público 

são, em regra, públicos, devendo ser franqueados ao acesso dos 

cidadãos. Contudo, informações pessoais sensíveis, segredos 

industriais contidos em propostas comerciais e dados protegidos 

por sigilo fiscal, bancário ou de Estado devem ser resguardados 

mediante a criação de tarjas ou anexos sigilosos destacados. 

A divulgação indevida de dados pessoais sensíveis ou o vício de 

restringir ilegalmente o acesso público a pareceres sob o pretexto 

genérico de sigilo expõe o agente público a sanções administrativas 

previstas na LAI e na LGPD. O parecerista deve classificar 
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adequadamente o nível de acesso da peça técnica no sistema de 

processo eletrônico, fundamentando expressamente os casos em 

que o documento deva permanecer em sigilo temporário. A boa 

prática determina a elaboração de versões públicas de relatórios, 

com a anonimização prévia de dados pessoais, assegurando o 

cumprimento da transparência sem afrontar o direito à privacidade 

dos envolvidos. 

Aula 12.5: Código de Ética do Servidor e a Conduta do Elaborador 

de Documentos A redação de pareceres e relatórios técnicos deve 

observar estritamente as diretrizes estampadas no Código de Ética 

Profissional do Servidor Público e nas normas internas de 

integridade do órgão de lotação. O parecerista deve manter postura 

incorruptível, recusando qualquer pressão hierárquica ou externa 

voltada ao direcionamento do resultado da análise técnica para 

beneficiar ou prejudicar dolosamente terceiros. O compromisso 

supremo do elaborador de documentos estatais é com a verdade 

factual, com a higidez da ordem jurídica e com o bem comum. 

A cessão a pressões hierárquicas para alterar conclusões técnicas 

em pareceres destrói a essência da atividade opinativa qualificada e 

arrasta o profissional para a condição de coautor de ilícitos 

administrativos. Quando confrontado com ordens para emissão de 

pareceres técnicos em desacordo com sua convicção 

fundamentada, o servidor deve formalizar sua divergence por meio 

de parecer técnico em cota separada, registrando de forma 

irrebatível a sua tese no processo. A conduta ética ilibada é a maior 
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garantia do profissional e do adequado funcionamento da 

administração pública. 

Módulo 13: Gestão de Processos e Fluxos de Elaboração 

Aula 13.1: O Processo Administrativo Eletrônico (SEI e Outras 

Plataformas) A modernização da administração pública brasileira 

promoveu a transição definitiva do processo físico em papel para o 

ambiente dos sistemas de processo administrativo eletrônico, tais 

como o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e plataformas 

estaduais correlatas. Essa transformação alterou profundamente a 

dinâmica de elaboração, tramitação e consulta a pareceres e 

relatórios técnicos. O profissional deve dominar com perfeição as 

funcionalidades dessas ferramentas digitais, utilizando 

adequadamente a criação de blocos de assinatura, inclusão de 

documentos nativos e externos, atribuição de prazos e controle de 

nível de acesso às peças técnicas. 

A utilização incorreta dos sistemas eletrônicos de processo pode 

ensejar o extravio digital de documentos, a perda de prazos 

decadenciais e a publicação indevida de minutas e atos não 

finalizados. O parecerista deve ter ciência de que todos os atos 

praticados no sistema eletrônico geram registros de auditoria à 

prova de adulteração, registrando a data, a hora exata e o endereço 

IP do usuário responsável pela criação ou alteração do documento. 

Recomenda-se a conferência minuciosa do documento final antes 

da aposição da assinatura digital, evitando a inclusão involuntária 

de minutas incompletas no processo ativo. 
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Aula 13.2: Gestão de Prazos, Priorização de Demandas e Eficiência 

A tramitação qualificada dos processos administrativos depende 

intrinsecamente da capacidade do parecerista e da unidade técnica 

em gerir prazos com máxima eficiência e pontualidade. Os 

processos possuem prazos legais e regimentais estritos para 

instrução, sob pena de restar caracterizada a paralisação 

injustificada do expediente e a omissão administrativa do órgão. O 

analista deve implementar técnicas de gestão do fluxo de trabalho, 

classificando as demandas recebidas segundo critérios de urgência 

jurídica, risco financeiro envolvido, impacto social e ordem 

cronológica de entrada na unidade. 

O atraso injustificado na expedição de pareceres e relatórios causa 

paralisia na atuação estatal, prejudica a prestação de serviços 

essenciais à coletividade e gera a responsabilidade disciplinar do 

servidor por desídia. Para otimizar o tempo de elaboração sem 

prejuízo da qualidade analítica, o profissional deve estruturar 

bancos de dados de pesquisa rápida e modelos padronizados para 

teses recorrentes. Contudo, o uso de modelos não pode significar o 

tratamento automatizado e acrítico dos autos, devendo cada 

demanda receber a devida contextualização das suas 

peculiaridades fáticas. 

Aula 13.3: Trabalho em Equipe, Revisão Paritária e Coprodução de 

Textos A complexidade crescente das demandas submetidas à 

administração pública exige com frequência a elaboração coletiva 

de relatórios e pareceres por equipes multidisciplinares compostas 

por engenheiros, contadores, advogados e analistas operacionais. 
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A coautoria técnica requer elevado grau de coordenação para 

garantir a integração harmoniosa das diferentes perspectivas e 

áreas de conhecimento no mesmo corpo documental. A adoção de 

mecanismos de revisão paritária, na qual técnicos de mesma 

qualificação revisam reciprocamente as peças antes do 

encaminhamento final, eleva substantivamente a precisão do 

trabalho. 

Relatórios coproduzidos sem a devida alinhamento técnico 

apresentam textos fragmentados, com visíveis descontinuidades de 

estilo linguístico, terminologias conflitantes e conclusões 

contraditórias entre os capítulos específicos. Para evitar essa 

fragilização, a equipe deve designar um relator principal 

responsável por harmonizar o estilo textual, unificar o padrão de 

citações e conferir a coerência do silogismo final do documento. O 

debate técnico prévio em reuniões de alinhamento é indispensável 

para sedimentar as teses consensuais da equipe antes da redação 

definitiva. 

Aula 13.4: Triagem de Processos e Técnica do Indeferimento 

Liminar A eficiência da gestão documental na administração pública 

envolve a capacidade das unidades técnicas em realizar a triagem 

inicial dos expedientes recepcionados, identificando causas que 

impeçam a continuidade da análise de mérito. Diante de demandas 

manifestamente descabidas, extemporâneas, desprovidas de 

documentos essenciais reiteradamente não apresentados ou 

formuladas por partes ilegítimas, o analista deve aplicar a técnica 
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do indeferimento liminar ou da devolução sumária para adequação 

formal. 

O prosseguimento desnecessário da análise de mérito em 

processos manifestamente inviáveis sob o ponto de vista formal 

gera desperdício grave de horas de trabalho técnico da instituição. 

O parecer de indeferimento liminar deve ser fundamentado 

exclusivamente na ausência dos pressupostos processuais de 

admissibilidade ou no não cumprimento de exigência saneadora 

anterior. Essa atuação célebre desobstrui a pauta de trabalho da 

unidade, permitindo a concentração do esforço analítico sobre as 

demandas válidas e prioritárias do órgão. 

Aula 13.5: Gestão do Acervo Documental e Memória Institucional 

Os pareceres e relatórios técnicos constituem valioso patrimônio 

imaterial da administração pública, acumulando a memória das 

interpretações jurídicas, diagnósticos operacionais e soluções 

administrativas adotadas ao longo do tempo. A preservação e a 

catalogação metódica desse acervo são fundamentais para garantir 

a continuidade administrativa perante a substituição de dirigentes e 

servidores. O setor deve estruturar repositórios digitais organizados 

por assunto, palavras-chave e ementas, facilitando a rápida 

recuperação da informação para consultas futuras. 

A perda da memória documental leva o órgão a incorrer em 

contradições decisórias ao longo do tempo, desperdiçar recursos na 

releitura de matérias já pacificadas e descumprir obrigações de 

transparência passiva impostas por lei. O parecerista deve 

alimentar de forma diligente os sistemas de busca do órgão, 
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cadastrando adequadamente as ementas e os metadados das 

peças finalizadas. A guarda segura das matrizes de análise garante 

a auditabilidade perpétua da atuação estatal e consolida a 

jurisprudência administrativa da instituição. 

Módulo 14: Análise de Casos Complexos e Redação Avançada 

Aula 14.1: Desconstrução de Teses Opostas e Antinomias Jurídicas 

A instrução de processos administrativos complexos exige que o 

parecerista enfrente teses jurídicas divergentes e antinomias 

aparentes ou reais entre normas que versam sobre a mesma 

matéria. O redator deve demonstrar capacidade avançada de 

desconstrução das teses contrárias ao interesse público ou à 

legislação, apontando falhas lógicas, premissas fáticas falsas ou 

equívocas interpretações normativas efetuadas pelas partes. No 

enfrentamento de antinomias normativas, deve-se aplicar os 

critérios clássicos de solução: o critério hierárquico, o cronológico e 

o da especialidade. 

A omissão do parecerista frente às teses contrárias apresentadas 

no processo enfraquece o parecer e deixa a decisão da autoridade 

vulnerável a impugnações e anulação judicial posterior. O 

profissional deve demonstrar detalhadamente por que a lei especial 

prevalece sobre a lei geral no caso concreto, ou por que a lei 

posterior revogou tacitamente a disposição anterior inconconciliável. 

A desconstrução das teses concorrentes deve ser efetuada com 

tom estritamente impessoal e elevado nível de fundamentação 

técnica, assegurando a robustez inquestionável do texto final. 
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Aula 14.2: Valoração de Provas Conflitantes e Prova Pericial em 

Relatórios Em relatórios de inspeção, auditoria ou apuração 

disciplinar, é comum a presença de provas documentais, 

testemunhais e periciais conflitantes quanto à ocorrência dos fatos 

investigados. O relator deve aplicar a técnica da livre persuasão 

racional e da valoração motivada da prova, atribuindo a cada 

elemento probatório o peso analítico correspondente à sua higidez, 

imparcialidade e força técnica. A prova pericial e os laudos técnicos 

expedidos por órgãos oficiais possuem, em regra, presunção de 

veracidade e legitimidade, exigindo elementos concretos 

equivalentes para sua desconstrução. 

A aceitação ingênua de depoimentos contraditórios ou a 

desconsideração injustificada de laudos periciais conclusivos gera 

relatórios incorretos e manifestamente eivados de subjetividade. O 

relator deve confrontar os depoimentos prestados com as 

evidências documentais juntadas ao processo, destacando 

inconsistências de datas, horários e narrativas operacionais. O texto 

do relatório deve explicitar motivadamente por que determinada 

prova foi acolhida em detrimento de outra manifestação em sentido 

oposto, garantindo a integridade lógica de toda a instrução 

probatória executada. 

Aula 14.3: Redação de Pareceres em Situações de Emergência e 

Crise A eclosão de situações de emergência pública, como 

calamidades naturais, crises sanitárias ou desastres infraestruturais, 

impõe a necessidade de elaboração de pareceres e relatórios 

técnicos sob extrema pressão de tempo e elevada incerteza fática. 
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Nessas conjunturas, o parecerista deve manter o rigor analítico 

essencial, adaptando a redação para focar nos aspectos 

estritamente vitais à segurança jurídica e à preservação da vida e 

do erário. O texto deve expor com absoluta clareza o cenário de 

exceção que justifica os ritos simplificados ou as contratações 

emergenciais solicitadas. 

A aprovação de contratações sob o pretexto de emergência sem a 

devida fundamentação da causalidade entre o desastre e o objeto 

contratado representa grave ilícito administrativo frequentemente 

apurado pelos órgãos de controle. O parecerista não pode abdicar 

da conferência da pesquisa de preços, ainda que simplificada, nem 

da comprovação da capacidade técnica mínima do prestador 

selecionado. A peça deve registrar expressamente a ressalva de 

que a análise é efetuada sob o pálio da situação emergencial 

documentada nos autos, orientando o gestor sobre a obrigação de 

posterior prestação de contas exaustiva dos atos praticados. 

Aula 14.4: Pareceres Divergentes e a Técnica do Voto Vencido em 

Comissões Quando manifestações técnicas são elaboradas por 

órgãos colegiados, comissões permanentemente constituídas ou 

diretoria colegiada, é comum a emergência de posicionamentos 

técnicos divergentes entre os seus membros. Nesses cenários, a 

redação do parecer deve refletir a tese vencedora aprovada pela 

maioria dos integrantes, cabendo aos membros dissidentes a 

elaboração fundamentada do voto vencido. O voto vencido deve 

integrar formalmente os autos, registrando a fundamentação técnica 

e jurídica alternativa defendida pela minoria. 
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A supressão das manifestações divergentes ou do voto vencido do 

corpo do processo administrativo constitui violação da transparência 

e do devido processo legal, privando a autoridade julgadora e o 

controle externo da pluralidade de visões sobre o caso. A tese 

vencedora deve constar com clareza no parecer principal, enquanto 

o voto vencido deve ser juntado em anexo ou capítulo próprio 

devidamente assinado por seus autores. A existência de voto 

vencido fundamentado demonstra a complexidade da matéria e 

resguarda a responsabilidade pessoal do parecerista vencido frente 

a futuras responsabilizações. 

Aula 14.5: Uso de Linguagem Simples (Simple Language) sem 

Perda do Rigor Técnico O movimento global e governamental pela 

adoção da Linguagem Simples visa tornar os documentos e 

comunicações oficiais plenamente inteligíveis para qualquer 

cidadão, sem sacrificar a precisão jurídica e a densidade técnica 

necessárias. A técnica da linguagem simples exige a eliminação do 

juridiquês ostensivo, dos arcaísmos linguísticos, de frases na ordem 

inversa e de estruturas sintáticas truncadas. O redator deve buscar 

a utilização de frases curtas na ordem direta, vocabulário claro e 

organização visual focada na usabilidade do leitor. 

O equívoco frequente ao tentar adotar a linguagem simples é a 

vulgarização da linguagem ou a simplificação excessiva do 

conteúdo normativo, o que desidrata a fundamentação jurídica do 

documento oficial. O desafio do parecerista e do relator moderno é 

expressar conceitos técnicos e jurídicos rigorosos de maneira 

compreensível e direta. A adoção de resumos explicativos em 
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linguagem clara no início de pareceres extensos consolida essa boa 

prática, unindo a precisão exigida pelos juristas ao amplo acesso à 

informação garantido à sociedade. 

Módulo 15: Tecnologias, Inteligência Artificial e o Futuro da 

Redação Oficial 

Aula 15.1: O Impacto da Inteligência Artificial na Redação de 

Minutas Técnicas A emergência e a integração de sistemas de 

inteligência artificial generativa no ambiente governamental 

oferecem oportunidades inéditas para a aceleração e otimização do 

fluxo de elaboração de documentos oficiais. Essas ferramentas 

atuam no auxílio à pesquisa normativa acelerada, na síntese 

automatizada de volumes expressivos de documentos instrucionais 

e no apoio à redação de minutas preliminares de relatórios e 

pareceres técnicos. A tecnologia surge não para substituir o analista 

público, mas para desonerá-lo das tarefas repetitivas, permitindo a 

concentração do esforço humano na Análise Crítica e no 

Julgamento de mérito. 

A utilização ingênua e desprovida de controle da inteligência 

artificial gera riscos imensos de alucinação jurídica, caracterizada 

pela citação de leis inexistentes, jurisprudência inventada ou 

interpretações normativas equivocadas pelos algoritmos. O 

parecerista jamais pode assinar uma minuta gerada por IA sem a 

conferência meticulosa de cada citação, fato e lógica argumentativa 

expostos no texto. A responsabilidade final pela exatidão e pela 

motivação do parecer permanece estrita e inafastavelmente 
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vinculada ao agente público humano subscritor do documento 

digital. 

Aula 15.2: Limites Éticos, Segurança de Dados e Uso de IA na 

Gestão Pública A inserção de ferramentas de inteligência artificial 

na rotina de redação de documentos oficiais exige a estrita 

observância de diretrizes éticas e de segurança da informação de 

nível avançado. O parecerista não pode inserir dados pessoais 

sensíveis do cidadão, informações sob segredo de justiça ou 

segredos industriais em plataformas públicas de inteligência artificial 

baseadas em nuvem comercial sem garantia de sigilo. As 

plataformas utilizadas devem ser soluções proprietárias seguras 

mantidas pelas próprias instituições governamentais de TI. 

O descumprimento dos protocolos de segurança na utilização de IA 

expõe a administração pública a vazamentos de dados de grande 

escala e viola disposições expressas da Lei Geral de Proteção de 

Dados. Além disso, a tomada de decisão decisória não pode ser 

delegada integralmente a algoritmos de IA, sob pena de vício 

insuperável de desvio de finalidade e cerceamento de defesa do 

cidadão. O parecer deve consignar claramente quando e de que 

forma ferramentas de automação foram aplicadas na instrução do 

processo, assegurando a auditabilidade humana de todo o ciclo de 

elaboração documental. 

Aula 15.3: Engenharia de Prompts para Pesquisa Jurídica e Síntese 

de Fatos Para extrair o máximo de utilidade e precisão das 

ferramentas de inteligência artificial na elaboração de pareceres e 

relatórios, o analista público deve desenvolver habilidades 
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específicas em engenharia de prompts técnicos. A formulação de 

comandos precisos envolve a especificação do papel do assistente 

virtual, o fornecimento do contexto fático completo, a delimitação 

expressa da legislação a ser considerada e o formato exato da 

resposta desejada. O domínio dessa técnica reduz 

substancialmente o risco de respostas vagas ou inconsistentes 

emanadas do sistema. 

Prompts genéricos ou mal elaborados produzem textos vazios, 

prolixos e eivados de clichês normativos incompatíveis com a 

qualidade exigida pela redação oficial brasileira. Recomenda-se a 

utilização de comandos estruturados para a síntese de extensos 

relatórios de vistoria, extração de datas e valores em processos 

contratuais e elaboração de tabelas comparativas entre legislações 

correlatas. A validação humana contínua do conteúdo gerado via 

comandos estruturados é condição indispensável para a integração 

segura da automação na gestão pública. 

Aula 15.4: Ferramentas Digitais de Análise de Dados e Visualização 

em Relatórios A moderna elaboração de relatórios técnicos de 

grande porte exige a utilização combinada de softwares avançados 

de análise e visualização de dados, como ferramentas de business 

intelligence e planilhas analíticas dinâmicas. Recursos visuais como 

dashboards interativos, gráficos intuitivos e mapas temáticos de 

geoprocessamento devem ser integrados ao texto, transformando 

bases de dados complexas em diagnósticos visuais de fácil 

assimilação pelos decisores institucionais e pela sociedade civil. 
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A inclusão desordenada de gráficos poluídos, sem títulos claros, 

sem indicação de fonte ou sem pertinência direta com a discussão 

técnica prejudica a inteligibilidade do relatório e distrai o leitor do 

foco analítico central. O relator deve garantir que todo elemento 

gráfico presente na peça seja acompanhado da devida 

interpretação textual no corpo do relatório, explicando o que os 

números representam sob a ótica da governança pública. O visual 

data telling atua como poderoso aliado para evidenciar desvios 

operacionais e respaldar recomendações de melhoria. 

Aula 15.5: Automação de Fluxos Instrucionais e Modelos 

Inteligentes A implementação de fluxos operacionais automatizados 

e modelos inteligentes de documentos em sistemas de processo 

eletrônico padroniza a instrução e reduz o tempo de resposta das 

unidades técnicas aos cidadãos. Esses modelos dinâmicos 

importam automaticamente os metadados do processo, tais como 

identificação do requerente, número do expediente, valores e 

históricos, pré-estruturando o cabeçalho, a ementa e as seções 

intrínsecas da manifestação técnica. 

O risco associado à automação ostensiva é a mecanização do 

trabalho dos analistas, levando à emissão de pareceres 

padronizados para situações fáticas que exigiam uma análise 

individualizada e minuciosa das provas. O parecerista deve utilizar o 

modelo automatizado exclusivamente como ponto de partida para a 

instrução, assegurando-se de que as especificidades e 

peculiaridades do caso concreto sejam exaustivamente abordadas 

no capítulo de fundamentação. A tecnologia deve atuar na 
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eliminação da burocracia repetitiva, resguardando o espaço 

analítico para o julgamento humano. 

Módulo 16: Revisão, Qualidade e Apresentação Executiva 

Aula 16.1: Checklist de Conformidade Legal, Formal e Linguística 

Antes de assinar e remeter qualquer parecer ou relatório técnico à 

autoridade competente, o redator deve submeter o documento a um 

rigoroso checklist de conformidade multidisciplinar. Essa verificação 

engloba três dimensões críticas: a conformidade legal, checando a 

vigência dos dispositivos e a clareza da motivação; a conformidade 

formal, atestando o padrão da estrutura canônica e da identidade 

visual; e a conformidade linguística, focada na ausência de erros de 

gramática, pontuação e clareza sintática. 

A omissão dessa etapa final de garantia de qualidade resulta no 

envio de expedientes com erros materiais embaraçosos, referências 

cruzadas erradas a anexos ou omissão imprevista da resposta a 

quesitos formulados. O checklist deve ser operado com 

distanciamento crítico, preferencialmente após um intervalo 

temporal entre a finalização da escrita e a revisão conclusiva do 

texto. A utilização sistemática dessa ferramenta previne o retrabalho 

técnico e protege a reputação profissional do parecerista e do 

próprio órgão público perante a sociedade. 

Aula 16.2: A Técnica do Resumo Executivo para Gestores de Alto 

Nível Altos dirigentes públicos, como Ministros, Governadores, 

Prefeitos e Secretários de Estado, lidam com um volume diário 

esmagador de processos administrativos complexos, demandando 
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sínteses de alto nível para fundamentar suas decisões rápidas. O 

resumo executivo destina-se a sintetizar em uma ou duas páginas o 

núcleo essencial de pareceres e relatórios extensos. O texto deve 

expor de forma extremamente direta o problema fático, a tese 

central sustentada, os riscos operacionais identificados e a 

recomendação final de encaminhamento. 

Um resumo executivo impreciso ou omitindo informações essenciais 

de risco induz a alta administração a praticar atos eivados de 

ilegalidade ou ineficiência grave por falta de visão do cenário real. O 

redator deve exercer capacidade máxima de síntese e precisão 

vocabular, evitando repetições e cortes de contexto que possam 

distorcer as conclusões do relatório ou parecer completo. O resumo 

executivo deve figurar na abertura do expediente, funcionando 

como porta de entrada amigável para a peça técnica detalhada que 

o sucede. 

Aula 16.3: Apresentação Oral de Relatórios e Defesa de Pareceres 

em Colegiados Frequentemente, o parecerista ou relator é 

convocado a realizar a sustentação oral do seu trabalho perante 

conselhos de administração, tribunais de contas ou comissões 

parlamentares. A apresentação oral exige o domínio da 

comunicação falada e a capacidade de traduzir a densidade da 

peça escrita em uma exposição clara, objetiva e articulada. O 

profissional deve apoiar sua fala nos pontos decisivos do 

documento, utilizando apresentações visuais limpas e focadas na 

demonstração das evidências e da fundamentação adotada. 
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A apresentação oral insegura, prolixa ou evasiva abala a confiança 

do colegiado na qualidade do trabalho escrito realizado pela equipe 

técnica. O apresentador deve estar totalmente preparado para 

responder a questionamentos inesperados formulados pelos 

conselheiros, indicando com exatidão as folhas e trechos do 

relatório onde a prova da alegação encontra-se documentada. A 

postura profissional imparcial e serena durante o debate oral 

reafirma a qualidade técnica e a impessoalidade da manifestação 

emitida. 

Aula 16.4: Monitoramento de Impacto e Efetividade das 

Recomendações A atuação técnica do elaborador de pareceres e 

relatórios não se encerra com a entrega e assinatura do documento; 

estende-se ao acompanhamento do impacto e da efetividade das 

recomendações efetuadas. O relator deve verificar se as 

orientações para a correção de falhas em contratos ou 

reestruturação de serviços foram efetivamente implementadas pelos 

gestores operacionais. O acompanhamento contínuo fecha o ciclo 

da gestão e garante que o trabalho técnico gere transformações 

reais e duradouras na administração pública. 

A ausência de monitoramento sistemático faz com que relatórios de 

fiscalização e auditoria se transformem em peças meramente 

burocráticas, cujas recomendações são recorrentemente ignoradas 

pelos administradores. As unidades técnicas devem instituir planos 

de ação com prazos pactuados para a apuração da implementação 

das recomendações emitidas. O registro do grau de atendimento às 

orientações técnicas serve como métrica indispensável para avaliar 
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a eficiência e o valor agregado pela própria unidade de análise 

técnica à instituição. 

Aula 16.5: Atualização Profissional Contínua na Redação Técnica 

Oficial O ecossistema normativo e jurisprudencial do direito público 

brasileiro caracteriza-se pela extrema volatilidade e complexidade 

transformadora contínua. O parecerista e o relator técnico devem 

manter uma rotina permanente de estudo, qualificação e 

atualização profissional para acompanhar as mudanças legislativas, 

os avanços doutrinários e as transformações na jurisprudência das 

cortes de contas e judiciárias. O aperfeiçoamento da escrita oficial 

exige o hábito constante da leitura crítica de grandes clássicos do 

direito e das peças de referência expedidas pelos órgãos superiores 

de controle. 

A estagnação profissional e a acomodação em fórmulas do passado 

conduzem ao rápido envelhecimento das fundamentações técnicas 

empregadas, expondo o analista a erros grosseiros e à 

obsolescência profissional. O investimento na participação em 

seminários, cursos de pós-graduação e grupos de pesquisa 

institucional eleva a qualidade dos pareceres e relatórios 

produzidos. A busca incessante pela excelência na escrita e pelo 

rigor conceitual é a marca distintiva dos profissionais que 

transformam a redação técnica em instrumento eficaz de 

fortalecimento do Estado Democrático de Direito. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 
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LIVROS 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Editora 

Forense. Obra de referência fundamental para a compreensão dos 

princípios constitucionais, atos administrativos e o regime jurídico 

aplicável aos pareceres e relatórios no setor público. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Editora 

Malheiros. Livro clássico da literatura jurídica nacional que detalha a 

estrutura da administração pública, o processo administrativo e os 

requisitos de validade das manifestações técnicas. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. Editora Revista dos Tribunais. Exegese 

aprofundada essencial para a fundamentação jurídica de pareceres 

e relatórios aplicados a licitações e aditivos contratuais. 

SITES E ARTIGOS 

Portal do Tribunal de Contas da União (TCU) - Jurisprudência do 

TCU. Base de dados oficial indispensável para a consulta de 

acórdãos, súmulas e pareceres referenciais sobre gestão pública, 

licitações e auditoria. 

Portal do Planalto - Manual de Redação da Presidência da 

República. Fonte oficial com as diretrizes consolidadas sobre estilo, 

gramática, padronização e atributos essenciais da redação técnica 

e dos expedientes governamentais. 

NORMAS E/OU LEIS 
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Brasil. Lei número 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública 

Federal, estabelecendo as normas fundamentais sobre motivação, 

dever de decidir, ampla defesa e instrução processual. 

Brasil. Lei número 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos que disciplina as exigências para 

pareceres jurídicos e técnicos no planejamento e fiscalização das 

contratações estatais. 

Brasil. Decreto-Lei número 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(LINDB). Norma de regência sobre a interpretação do direito, cuja 

alteração pela Lei 13.655/2018 exige a consideração das 

consequências práticas e a demonstração de erro grosseiro em 

sanções a pareceristas. 

CURSOS COMPLEMENTARES 

Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) - Cursos de 

Redação Oficial e Processo Administrativo. Capacitações 

governamentais voltadas para a prática da escrita formal, técnicas 

de elaboração de pareceres e gestão documental no setor público. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA). Instituição 

acadêmica que reúne pesquisas, artigos e congressos dedicados 

ao aprimoramento da gestão pública, do direito administrativo e das 

melhores práticas estatais. 

 


